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Na Clínica Santa Genoveva, pacientes são colocados nus nos leitos 
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Médicos debatem Tabela 
Regional de Honorários 

s médicos já estão de-
batendo uma tabela 
regionalizada para re-
muneração dos convê-
nios, inclusive com CH 

próprio. Segundo o Conselheiro 
Abdu Kexfe, que assumiu recente-
mente a Presidência da Comissão 
Estadual de Honorários Médicos, a 
tabela regionalizada é o melhor ca 
minho para uma remuneração mais 
justa. Ainda este mês, haverá um 
encontro da Comissão com os re-
presentantes das empresas de Medi-
cina de Grupo e Seguradoras para 
início das negociações. Abdii Kexfe 
observa que os médicos não podem 
ser responsabilizados pelos aumen-
tos, em maio, de até 40% das men-
salidades dos planos e seguros saú-
de. Ele lembra que os médicos con-
tinuam recebendo R$ 14,00 por con-
sulta das empresas de Medicina de 
Grupo e R$ 16, 00 das Seguradoras, 
sem que tenha ocorrido qualquer 
repasse para os seus honorários. 
Quanto ao projeto de regulamenta-
ção dos planos de saúde, elaborado 
pelo Governo, ele está sendo rejeita-
do pela categoria. Páginas 10 a 12 

endo em vista que o 
projeto que regulamen-
ta os cursos de pós-
graduação "sensu latu" 
em Medicina, em trami- 

tação na Câmara dos Deputados, 
está sendo julgado incompleto pelas 
entidades médicas, o CREMERJ 
promoveu um ciclo de debates com 
representantes de várias instituições 
que oferecem Programas de Resi-
dência Médica para discutir novas 
propostas e participar da elaboração 
do Projeto de Lei. Segundo o docu-
mento elaborado pelo CREMERJ e 
discutido durante o ciclo de debates, 
deverá haver uma normatização di-
ferenciada para a pós-graduação de 
Medicina em Residência Médica e 
em Cursos de Especialização. 

Páginas 10 a 12 
Representantes de hospitais, das Secretarias de Saúde, do Ministério, da rede privada e do CREMERJ 



Abdu Kexfe assume 
Presidência da CEHM 
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mídia rios últimos dias tem 
sido municiada por notici-. 
círio que novamente coloca 
o médico como vilão da 
história. Desta vez são os 

aumentos nas mensalidades dos 
Planos e Seguros Saúde, fato que 
já vem ocorrendo com alguns pla-
nos, há meses antes, mas é o médi-
co que está sendo agora responsa-
bilizado por esses reajustes. 

Mais uma vez engana-se a po-
pulação e culpa-se os médicos. 

A verdade dos fatos é que os 
contratantes de Planos e Segu-
ros Saúde sofismam, justifican-
do seus aurnentbs extorsivos com 
aumentos nas despesas com mé-
dicos e hospitais. 

Na realidade os fatos falam 
por si. 

Os médicos continuam explo-
rados pelas empresas, com remu-
neração ridícula. No mês de maio, 
ensaiou-se alguns aumentos in-
significantes, que não justificam 
nem a metade dos aumentos co-
metidos pelas empresas. 

O momento de incertezas e 
inseguranças por que passa o 
médico foi agravado pela atua-
ção infeliz do Presidente da AMB 
que, em um rasgo de autorita-
rismo, .acabou com o CH e a 
Tabela de Honorários, editando 
uma lista de procedimentos em 
Real. Dias depois, contraditori-
amente, publicou outra nota com 
valor de CH 0,39, tudo isso sem 
passar por decisões da Comis-
são Nacional de Honorários. 

Nossas preocupações se 

Reunir os vários segmentos da soci-
edade civil organizada e autoridades 
para avaliar a situação da saúde no 
Estado e propor estratégias de organi-
zação do sistema, visando a assegurar a 
melhoria da qualidade de vida da popu-
lação, é o principal objetivo da II Con-
ferência Estadual de Saúde do Rio de 
Janeiro, que vai se realizar de 10 a 14 de 
julho, no campus da UERJ. 

Durante a conferência, pretende-se 
avaliar o processo de efetivação do SUS 
no Estado, considerando fatores 
conjunturais, como a revisão constitu-
cional e a excassez de recursos financei-
ros para o setor saúde, e ampliar o 

agravam neste momento, pois tra-
mita no Congresso Nacional Firo-
feto dé Lei, oriundo do Governo 
Federal, que, ao propor a regula-
mentação dos Planos de Saúde, 
retira dos médicos o direito de 
editar a Tabela de Honorários, o 
direito de acesso aos meios diag-
nósticos e hospitalares e retira 
dós Conselhos Regionais de Me-
dicina o direito ao registro e à 
fiscalização desses planos, além 
de não prover cobertura a todas 
as patologias e à integralidade da 
assistência médica à população. 

Todos esses fatos nos remetem 
neste momento para o enfrentamento 
dessas questões. 

A ação conjunta das entidades 
nacionais e regionais é fundamental 
para barrar mais essa investida con-
tra os* médicos e a população. 

A nossa atuação, para viabilizar-
mos um Projeto de Lei que não pre-
judique os médicos e a população, 
está ocorrendo junto às entidades 
nacionais que acompanham o proje-
to em Brasília. 

No Rio de Janeiro, é fundamental 
o fortalecimento da Comissão Esta-
dual de Honorários, formada pelo 
CREMERJ, SOMERJ e Sindicatos, 
para lutarmos pela dignificação da 
remuneração do trabalho médico, 
por novo valor de CH que represente 
ganho efetivo para o profissional, 
por tabelas de honorários regio-
nalizadas e por uma Central de Con-
vênios entre outras iniciativas. 

A participação dos médicos do 
Rio de Janeiro nesta luta é necessá-
ria e decisiva, neste momento. 

Vamos juntos, colegas! 

debate sobre modelos alternativos de 
gestão. 

Estão programadas mesas redondas 
sobre os temas: "Modelos de gestão", 
que terá como um dos debatedores o 
Conselheiro Mauro Brandão; "Realida-
de municipal", "Controle social" e "Fi-
nanciamento da saúde". 

A Conferência, promovida pelo Con-
selho Estadual de Saúde e pela Secreta-
ria de Estado de Saúde, conta com o 
apoio do CREMERJ, do Conselho Regi-
onal de Farmácia, do Conselho de Secre-
tários Municipais de Saúde, do Instituto 
Vital Brasil, do Sindicato dos Auxiliares 
e Técnicos de Enfermagem e da UERJ. 

Conselheiro Abdu Kexfe 
é o novo Presidente da 
Comissão Estadual de Ho- 
norários Médicos do Rio 
de Janeiro (CNHM), um 

órgão composto por membros do Con- 
selho Regional de Medicina, da Soci- 
edade Médica e dos Sindicatos Médi-
cos do Estado de forma paritária. A 
indicação para o cargo ocorreu duran- 
te a última reunião da Comissão, rea-
lizada no dia 14 de maio. De acordo 
como Conselheiro, não é fácil assumir 
a responsabilidade de presidira CNHM 
na atual fase do movimento de convê-
nios. Responsável pela intermediação 
das negociações entre a categoria 
médica e as empresas contratantes de 
planos e seguros de saúde - como o 
grupo CIEFAS, as Seguradoras e as 
Cooperativas - a Comissão Estadual 
de Honorários deverá enfrentar uma 
série de dificuldades. 

- O momento é extremamente deli-
cado. Ninguém respeita a Tabela da 
Associação Médica Brasileira, com 
exceção da Unimed. Além disso, te-
mos questões complexas para resol- 
ver, como aquelas que se referem às 
decisões tomadas pelo Presidente da 
AMB, recentemente. De forma equi- 
vocada, ele extinguiu a Tabela e o 
Coeficiente de Honorários, que funci-
onavam como referencial para os va- 
lores de remuneração da categoria. E 
sem consultar as Comissões Estadual 
e Nacional de Honorários Médicos, 
ele acabou estipulando outro valor 
para o CH, numa atitude reprovada 
por várias entidades médicas. A situa- 
ção requer medidas imediatas, mas o 
espaço de tempo é curto para darmos 
respostas satisfatórias à categoria no 
Rio de Janeiro - explica Abdu, que 

Abdu Kexfe,Presidente da CEHM 

também é Conselheiro do CREMERJ 
e Secretário da SOMERJ. 

De acordo com ele, é preciso que os 
médicos se articulempara criar um novo 
patamar de remuneração para o médi-
co. A Comissão Estadual de Honorários 
deverá priorizar estratégias de atuação, 
como a luta pelo estabelecimento de um 
CH com ganho efetivo para o médico e 
de uma Tabela que seja respeitada pelos 
segmentos das contratantes. Segundo 
Abdu, uma das principais saídas para a 
crise no sistema de remuneração do 
trabalho médico é pela decência na rela-
ção entre contratantes e a categoria. 
Nesse sentido, a Comissão agirá de for-
ma democrática, ouvindo tanto os seus 
próprios membros, quanto os represen-
tantes de outros segmentos e como as 
sociedades especializadas. 

Além disso, é preciso estar atento à 
questão da regionalização da Tabela 
que surge como uma importante for- , 
ma de luta - acrescenta. - 

PD! rr.)RIAI- 
O eterno culpado 

Em julho,. II Conferência 
Estadual de Saúde, na UERJ 



Os Conselheiros Eduar- 
do Bordallo (à esquer- 
da) e Celso Corrêa de 

Barros (à direita) 
estiveram presentes ao 
Encontro Nacional de 
Entidades Médicas, 

debatendo, entre outros 
assuntos, formas de 

luta por um piso salarial 
para o médico e por 

uma remuneração mais 
justa nos convênios 
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ENEM ressalta importância da 
Comissão Nacional de Honorários 

defesa da Tabela 
de Honorários da 
Associação Mé- 
dica Brasileira e 
a luta por um piso 

salarial estiveram entre os as- 
suntos mais importantes dis-
cutidos no Encontro Nacional 
de Entidades Médicas 
(ENEM), que se realizou de 9 
a 11 de maio, em Brasília, com 
a participação de integrantes 
de vários Conselhos Regio-
nais, como o CREMERJ, de 
Associações Médicas de todo 
o país, além de sindicalistas, e 
de representantes das filiadas 
da AMB, da Federação Naci-
onal dos Médicos e do Con-
selho Federal de Medicina. O 
vice-presidente do Conselho 
do Rio de Janeiro, Aloísio 
Tibiriçá, e os Conselheiros 
José Antônio Romano, Eduar-
do Bordallo, Celso Barros, 
Abdu Kexfe, Márcia Araújo e 
Maria Alice Genofre estive-
ram presentes e discutiram, 
junto às entidades médicas de 
todo o país, questões do inte-
resse da categoria, tais como a 
regulamentação dos planos de 
saúde, a implantação do SUS 
e os novos rumos do movi-
mento de convênios: 

- O ENEM é uma oportuni-
dade única de todas as entida-
des médicas do país se 
entrosarem e estabelecerem 
prioridades em relação às lu-
tas comuns. Uma das questões 
mais importantes dos debates 
foi a Tabela da AMB, que, a 
nosso ver, deve ser elaborada 
com maior participação das 
entidades para que seja assu-
mida e defendida pela classe 
médica em sua totalidade -
afirma Aloísio Tibiriçá. 

Para o Conselheiro Eduar-
do Bordallo, houve avanços 
em relação à discussão de 
novas propostas para a Lei 
dos Planos de Saúde e Segu-
radoras, tema de diversos 
projetos em tramitação na 
Câmara e no Senado, consi-
derados ruins, tanto para en-
tidades quanto para usuári-
os. O projeto de regulamen-
tação dos planos propostos 
pelo Ministério da Saúde não 
foi bem aceito também pelas 
entidades, que o apelidaram 
de "Iberê 2", numa referên-
cia ao projeto do Deputado 
Iberê Ferreira, considerado 
nocivo à categoria médica: 

- Continua em pauta a luta 
pela aprovação de projetos 
como os dos Deputados Lúcio 
Alcântara e José Fortunati, que 
vão ao encontro dos interesses 
dos médicos - disse Eduardo 
Bordallo. 

A Saúde Pública foi tema 
de algumas reuniões, em que 
se deu ênfase à discussão so-
bre as principais medidas para 
a implantação definitiva do 
SUS. Todos os grupos presen-
tes ao ENEM se interessaram 
muito pela discussão referente 
ao modelo de gestão do siste-
ma, com valorização dos re-
cursos humanos. Além disso, 
a necessidade de fixação de 
um piso salarial nacional para 
os médicos, que substitua a 
Lei 3999/61, foi apontada 
como uma medida imediata. 
Também a remuneração pelo 

SUS, atualmente em R$ 2,50, 
passaria a ser R$ 10,00: 

- Todas as discussões fo-
ram válidas, mas, enquanto as 
entidades médicas nacionais 
não se ativerem à questão cen-
tral de problemas referentes 
ao SUS, continuaremos sem 
perspectivas de ganhos - criti-
ca Abdu Kexfe. 

Para ele, as falhas na siste-
mática de organização com-
prometem o ENEM, que não 
tem contribuído para a modifi-
cação do quadro caótico em 
que se inserem as condições do 
trabalho médico no país. Ele 
critica a timidez para definir 
quais são as principais dificul-
dades encontradas na profis-
são: 

- As entidades têm um po-
der de fogo limitado. Precisa-
mos mudar os mecanismos de  

atuação das entidades para 
ações necessárias ao fortale-
cimento da luta dos médicos -
sugere. 

A posição assumida pela 
Presidência da Associação 
Médica Brasileira também foi 
motivo de intensas discussões 
no encontro. No dia 29 de 
abril, o Presidente Antônio 
Celso Nassif extinguiu a Ta-
bela de Honorários da Asso-
ciação e também o Coeficien-
te de Honorários, que seria 
substituído, posteriormente, 
por outro referencial. A nova 
lista de procedimentos foi 
divulgada sem a convocação 
da Comissão Nacional de Ho-
norários Médicos, órgão que 
possui representantes de enti-
dades como a Federação Na-
cional de Médicos, o Conse-
lho Federal de Medicina e a  

própria AMB. Além disso, o 
Presidente da entidade fixou 
a consulta em R$ 39,00, va-
lor comunicado aos médicos 
dias antes do evento. A medi-
da, duramente criticada por 
todos os grupos de trabalho 
do ENEM, deixou perplexos 
os médicos e foi o tema da 
última sessão plenária do en-
contro. Pressionado pelas crí-
ticas, o Presidente da AMB 
resolveu aceitar a proposta 
de criação de uma Coordena-
ção, composta por membros 
da AMB, da Federação dos 
Médicos e do Conselho Fede-
ral de Medicina, que deve se 
reunir para tratar das ques-
tões referentes à remunera-
ção e honorários médicos. 

- Fomos simplesmente in-
formados de que, no decorrer 
do mês de maio, entraria em 
vigor uma nova lista de proce-
dimentos e que a Tabela esta-
va extinta. Ninguém tinha co-
nhecimento disso no ENEM, 
nem mesmo as entidades que 
fazem parte da Comissão de 
Honorários Médicos da AMB. 
Da mesma forma, a CNHM 
estava se reunindo, pela pri-
meira vez, para ser apenas 
comunicada sobre as mudan-
ças. O presidente da AMB foi 
bastante questionado por to-
dos os órgãos paritários por-
que tomou uma medida sem 
conhecimento da maioria dos 
médicos do país, e ninguém 
teve oportunidade de opinar -
critica o Conselheiro Celso 
Barros. 

Para Abdu Kexfe, é impres-
cindível 

 
 a participação da Co-

missão Nacional de Honorári-
os Médicos no processo de 
decisão e elaboração do as-
sunto relacionado a honorári-
os médicos. 

- Estas medidas, tomadas 
de forma açodada e inconve-
niente pelo presidente da 
AMB, geraram uma imensa 
confusão entre os médicos pre-
sentes ao encontro. Considero 
essa situação de extrema gra-
vidade, remetendo inclusive à 
discussão imediata de uma ta-
bela regionalizada, com CH 
próprio, que deverá ser o me-
lhor caminho para uma remu-
neração mais justa - afirma 
Abdu Kexfe, que assumiu re-
centemente a Presidência da 
Comissão Estadual de Hono-
rários Médicos. 



IPIFONME Fernando Pereira 

CREMERJ, prosseguindo com o processo 
de discussão interna com a categoria médi-
ca sobre as cooperativas que estão sendo 
implantadas nos hospitais públicos, reali-
zou visitas aos hospitais da Posse e Louren- 

ço Jorge. Foi realizada, também, reunião plenária no 
dia 27 de maio no CREMERJ, com a participação de 
médicos destes e de outros hospitais, além de represen-
tantes das secretarias estadual e municipal de Saúde. O 
processo de discussão culminou com o debate que os 
Conselheiros realizaram nos dias 31 de maio e 1 e 2 de 
junho, em Cachoeiras do Macacu, no III Seminário 
Interno do CREMERJ. Na próxima edição deste jornal, 
o Conselho vai divulgar sua deliberação sobre o tema. 

DESINFORMAÇÃO 
Em enérgico editorial, 

publicado no último dia 4 
sob o título "Caso de Polí-
cia", o Jornal do Brasil, 
depois de analisar o escân-
dalo da série de mortes per-

' petradas na Clínica Santa 
Genoveva, resvala em des-
conhecimento ao criticar, 
entre outros, a sociedade, 
o Ministério Público e, 
também, o CREMERJ, que 
seria muito rápido se o caso 
fosse uma greve salarial 
no setor público, mas que 
se finge de morto "quando 
o escândalo pode compro-
meter um futuro emprego". 
Estranhamente, no mesmo 
dia, os demais jornais do 
Rio informavam sobre a 
fiscalização promovida 
pelo CREMERJ na clíni-
ca, a abertura de processo 
contra seus responsáveis, 
o convite formulado a seu 
corpo clínico para reunião 
no CREMERJ e outras 
providências. Só o JB não 
deu nada e seu editorialista 
não viu. 

JAPÃO 
O reitor da Uni-Rio, o 

pneumologista Sérgio Ma-
garão, é o novo presidente 
da Associação de Coopera-
ção Técnica Brasil - Japão, 
entidade que promove o in-
tercâmbio cultural de estu-
dantes e pesquisadores en-
tre os dois países. Nos pla-
nos-  desse ex-bolsista que 
participou de curso naquele 
país, a abertura de novas 
oportunidades para troca de 
experiências, notadamente 
na área de saúde. 

VIAGEM 
A Casa Cuba-Brasil, o 

Consulado de Cuba e o Ins-
tituto Cubano de Amizade 
com os Povos estão organi-
zando o 2° Voo de Solidari-
edade, uma excursão demo- 

fissionais de saúde àquele 
país para conhecer seu siste-
ma de saúde no período de 
20 a 27 de setembro próxi-
mo. Estão previstas visitas a 
diversos institutos e hospi-
tais, com possiblidade de um 
encontro com o Ministro da 
Saúde e vice-chanceler dl-
banos, além, é claro, de um 
domingo na praia de 
Varadero e vários horários 
livres para que os médicos 
conheçam pontos turísticos 
da ilha. Passagem, hotel e 
transporte em Cuba por 
menos de R$ 1.000,00, com 
pagamento facilitado. In-
formações na Videolatin 
Produções, pelo telefone 
233-9352. 

ACADEMIA 
Será este mês a decisão 

sobre os futuros ocupantes 
de duas cadeiras da Acade-
mia Nacional de Medicina. 
Em escolha disputadíssima, 
realizada no final de maio, 
quatro candidatos somaram 
o mesmo número de votos, 
empatando. Para a cadeira.  

38 estão concorrendo An-
tônio Hélio Barros de 
Figueiredo e Paulo Belfort, 
e para a 1, José Manoel 
Jansen e Cláudio Buarque 
Benchimol. Na mesma ses-
são foi eleito o professor 
Maurício da Rocha e Sil-
va, que disputava sozinho 
a indicação. 

NORDESTE . 
Os Conselhos de Medici-

na da Região Nordeste rea-
lizaram seu XIV Encontro 
nos dias 6 e 8 de junho, na 
Paraíba. Em pauta temas 
como Saúde Mental e Cida-
dania, Aborto Legal e Abor-
to por Má Formação Fetal, 
Saúde DIreito de Todos e 
Dever do Estado, Médica 
Fiscal, TCU versus CRM e 
A Ética da Cobrança de Sa7 
iários e Honorários. 

fjph\ek) 	  

Sem voz e sem imagem 
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divulgação recen-
te dos dados da 
pesquisa executa- 
da pela Fundação 
Oswaldo Cruz, pa-

trocinada pelo Conselho Federal 
de Medicina e Conselhos Regio- 
nais de Medicina do Rio de Ja, 
neiro e de São Paulo e apoiada 
pelo Ministério da Saúde,Asso- 
ciação Médica Brasileira e Fe- 
deração Nacional dos Médicos, 
além de seu ineditismo na Amé- 
rica Latina, traçou sem subje-
tivismo ou fantasias o Perfil dos 
Médicos no Brasil. O impacto 
dessa revelação foi grande. Pro-
va disto é o destaque com que 
atingiu os meios de comunica-
ção, através de jornais e revistas 
de circulação semanal. 

A preocupação permanente 
-com quantitativos de atendimen-
to, saudável no seu aspecto de 
abrangência, distorce a análise 
do que é feito em termos de qua-
lidade. A avidez das autoridades 
por números favoráveis encobre 
dados significativos como as 
condições desfavoráveis de tra-
balho, baixa remuneração e 
conseqüente evasão do serviço 
público. 

Com a sobrecarga de traba-
lho a que é submetido o médico, 
fica comprometida de forma de-
finitiva a qualidade do seu aten-
dimento. Para que possa manter 
seu padrão de classe média 
empobrecida, este se desdobra 
em 3 ou 4 empregos, numa pro-
porção que atinge 50% da cate-
goria. Aproxima-nos do mau 
atendimento, pela sobrecarga de 
trabalho motivada pela falta ou 
má distribuição dos profissio-
nais, expõe-nos à tentação da 
acumulação ilícita em orgãos pú-
blicos e faz com que, à revelia, 
caminhemos próximo do erro e 
da má prática médica. 

Aqueles que têm responsa-
bilidades coletivas, atuando em 
entid4des médicas ou associa-
ções oientIficas conhecembem. 
essa realidade e suas origens. A 

proliferação maquiavelic 
mente programada de Faculd 
des de Medicina estabeleceu 
caos no mercado de trabalh 
Não zelaram pela qualidade d 
ensino e formação adequad 
Temos um mercado abarrotad 
a qualidade discutível, salári 
baixos, concentração de facu 
dades e profissionais em gra 
des centros. A receita mostro 
se perfeita para a perda da pos 
ção que o médico já ocupou n 
sociedade. 

Vemos que 71,7% dos méd 
cos trabalham no setor públic 
Mal remunerado, cientificamen 
te desestimulado, sofrendo a v 
olência que também se instalo 
nos hospitais públicos, ainda v 
tentarem imputar-lhe a respon 
sabilidade pela desestruturaçã 
do serviço público. O médic 
perdeu o vínculo com a unidad 
em que trabalha e como pacien 
te, objeto final de nossa atenção 

Não é a nós que interessa 
descrédito na Medicina Pública 
Queremos respeito profissional 
remuneração digna e um serviç 
público que respeite a Constitui 
ção. Que seja oferecido a todo 
com qualidade e seja procurado 
por ser bom e não porque é gra-
tuito. 

Alegam alguns que, se o 
médicos não estiverem satisfei 
tos com o Serviço Público, que o 
abandonem ou procurem outra 
formas de trabalho. Empurram 
nos para outra armadilha. A re 
cênte pesquisa mostra que 81,8% 
dos profissionais que atuam em 
consultórios dependem de algum 
tipo de vínculo com planos de 
saúde (Medicinas de Grupo, Se-
guradoras ou Cooperativas). 
Muda o algoz, a vítima é a mes-
ma - o médico. 

Notícias recentes mostram as 
queixas que se avolumam no 
PROCON contra os planos de 
saúde e no CREMERJ a situa-
ção não é diferente. Reajustes 
abusiv~ariandode40% a 80% 
nas prestações destes planos são 

José Rarnon-Vnreln-Blaneo 
Conselheiro do CREMERJ 

a- 	praticados. Tentam fazer crer que 
a- 	decorrem dos custos dos servi- 
o ços prestados pelos médicos. 

o. 	Cínica mentira já que há mais de 
o um ano a consulta médica não 
a. 	sofre reajuste. Se alguns ainda 
o, 	respeitam valores éticos outros 
os 	insistem em não pagar além de 
1- 	R$ 14,00 por uma consulta. 
n- 	Foi este segmento econômico 
u- 	quem mais se beneficiou com a 
i- 	destruição do serviço público e 
a 	ainda insiste em dificultar os 

controles éticos, faz vistas gros-
sas à fraude, nivelando todos os 
credenciados por baixo, dificul- o. 

- tando atendimentos em prazo 
i- 	menores de 60 dias, que quando 
u ocorrem ficam por conta do mé- 
ê 	dico. Favorecidos pelas benes- 
- ses do rótulo de "entidade filan- 
o trópica", bombardeiam-nos com 
o maciça propaganda em horário 
e nobre de televisão e transferem 
- para nossos consultórios o ser- 
. 	viço burocrático e a fiscalização 
o da quitação dos seus planos para 
. 	que o usuário possa ter acesso 
, 	aos serviços. O custo deste tra- 
o balho quem patrocina é o médi- 
- co. E um grande negócio. 
s 	No contexto geral temos cons- 

ciencia que não é assim que se 
constrói uma sociedade justa. 

Doença não é moeda. A 
s 	mercantilização da Medicina 
- impede o acesso da grande mai-

oria da população aos cuidados 
s 	básicos de saúde e dificultam, 
- também, o acesso nas situações 
- de risco de vida. 

As modificações dessas es-
truturas certamente virão pela 
mudança de valores e consciên-
cias. O acúmulo crescente da 
riqueza de alguns paralela à 
desassistência e miséria das 
massas é fruto do modelo econô-
mico social que vivemos e nos 
remete a uma reflexão cristã que 
ensina que, por trás da constru-
ção de grandes fortunas, pesa 
uma hipoteca social. 
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CREMERJ abre processo ético 
contra Clínica Santa Genoveva 

CREMERJ abriu pro-
cesso ético profissional 
contra os sócios propri-
etários da Clínica Santa 
Genoveva baseado na 
situação encontrada na 

visita de fiscalização realizada no últi-
mo dia 3. 

Em visita à clínica, no dia 3 de junho, 
c; CREMERJ apurou uma série de irre-
gularidades. Entre as mais graves estão 
o abastecimento de água, as péssimas 
condições de higiene das enfermarias e 
a grande carência de funcionários. Há 
laboratório fechado e aparelhos de Raio-
X que não funcionam. Os exames 
laboratoriais e de Raio-X, quando há, 
são realizados somente uma vez por 
semana. Durante a visita, o Coordena-
dor da Comissão de Fiscalização 
(COFIS), Antônio Carlos Tuche, e o 
Presidente do CREMERJ, Bartholomeu 
Penteado, se depararam com uma estru-
tura física precária, onde apenas uma 
médica plantonista atendia os 280 inter-
nos. Os pacientes - a maioria totalmente 
debilitada - só tomam banho frio e usam 
banheiros com vazamentos, vidros que-
brados e sem qualquer privacidade, sen-
do obrigados a fazer suas necessidades 
uns na frente dos outros. Não há filtros 
e os doentes bebem água da pia. A cena 
impressionou a equipe: 

- Vimos uma senhora que, após sair 
do banho, percorreu todo o trajeto até o 
seu quarto numa cadeira de rodas, intei-
ramente nua, sem sequer uma toalha 
para protegê-la do frio - conta 
Bartholomeu. 

No dia 4, o CREMERJ convocou os 
médicos da clínica para reunião em sua 
sede, onde foi revelado que, desde outu-
bro de 95 houve um aumento 
indiscriminado de internações na Clíni-
ca Santa Genoveva. Os responsáveis 
pela administração chegaram inclusive 
a aceitar doentes que estavam fora do 
perfil de atendimento da instituição, 

Médicos da Clínica Santa Genoveva pr 
específica para pacientes crônicos e ter-
minais. sem que houvesse qualquer es-
pécie de preocupação com a qualidade 
dos atendimentos. Além disso, o núme-
ro de profissionais continuou o mesmo: 
somente sete diaristas prestam atendi-
mento a cerca de 280 pacientes crôni-
cos. 

- A média de um médico para 40 
pacientes é um absurdo! Além disso,há 
somente três auxiliares de enfermagem 
para prestar assistência aos doentes, o 
que é impraticável - afirmou Aloísio 
Tibiriçá, Vice-Presidente do CREMERJ. 

Durante a visita à Santa Genoveva, o 
Conselho observou também que a clíni-
ca não dispõe de comissões obrigatórias 
e consideradas indispensáveis à fiscali-
zação de instituições, de acordo com as 
normas estabelecidas pelo Ministério 
da Saúde e pelo CREMERJ: a Comis-
são de Controle de Infecção Hospitalar, 
a Comissão de Revisão de Óbitos e a 
Comissão de Ética Médica: 

- Além disso, não encontramos o  

diretor técnico, que é uma figura im-
prescindível nesses casos, porque ele 
é o responsável pelas condições da 
instituição - afirmou Bartholomeu 
Penteado. Segundo ele, o profissional 
que se disse responsável pela diretoria 
médica da instituição, Roberto Dias, 
pôs o seu cargo à disposição assim 
que soube das irregularidades na clí-
nica e disse que não queria compactuar 
com a situação dramática da Santa 
Genoveva. 

Depois de vistoriar a clínica, a equi-
pe do CREMERJ elaborou uma série de 
exigências, que deverão ser encaminha-
das aos responsáveis pela instituição 
através de um termo de notificação. 
Além disso, o CREMERJ pretende ou-
vir também os diretores, e promover 
visitas às outras clínicas que estão sob 
denúncia. Entre as medidas mais urgen-
tes, está a complementação de profissi-
onais. Além de estabelecer um mínimo 
de dois plantonistas para os 280 pacien-
tes, a diretoria do CREMERJ considera  

indispensável o número de 30 médicos 
para a rotina, ou seja, o dobro do dispo-
nível atualmente na clínica no caso de 
pacientes crônicos e FPT. 

- Acompanhareinos também o traba-
lho das comissões formadas pelos go-
vernos em relação ao problema. O 
CREMERJ acha fundamental a ação 
comum das autoridades governamen-
tais na solução do problema, já que a 
saúde ainda obedece atais comandos 
diferenciados: o federal, o estadual e o 
municipal - diz Aloísio. 

A proposta de atuação foi o tema 
da reunião realizada no dia 3 de ju-
nho, na sede do CREMERJ, com o 
objetivo de elaborar normas de inter-
venção na Clínica Santa Genoveva, 
em Santa Teresa, por apresentar, em 
menos de dois meses, um índice de 88 
mortos, muitos deles vítimas de uma 
infecção bacteriana. Durante a reu-
nião, o Superintendente da Secreta-
ria Estadual de Saúde, Luiz Fernando 
Lomelino, o Presidente do Conselho, 
Bartholomeu Penteado, e o Vice, Alo-
ísio Tibiriçá, levantaram a importân-
cia de uma ação conjunta entre o 
Governo Federal, Estadual e Munici-
pal no sentido de apurar as irregula-
ridades e punir os culpados. 

- Queremos promover um levanta-
mento das irregularidades, , não só da 
Santa Genoveva, como de outras clíni-
cas, e intervir com o objetivo de criar 
condições ideais de atendimento - afir-
mou Aloísio Tibiriçá. 

Segundo Luiz Fernando Lomelino, é 
grande a proliferação de clínicas especí-
ficas para pacientes considerados fora de 
possibilidade terapêutica (FPT). As Clí-
nicas de Repouso Campo Belo, em 
Jacarepaguá - uma das maiores da cida-
de no tratamento de doentes terminais -, 
e a Casa de Saúde Santa Cecilia, em 
Duque de Caxias, também estão na lista 
de 26 casas de saúde deste tipo que estão 
sob suspeita de irregularidades. 

estam depoimento ao CREMERJ 
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A emergência do Hospital de Bonsucesso 
(foto acima) está funcionando em horário integral 
e realizando cerca de 7.800 atendimentos por 
mês. Isso se deve, segundo o Responsável pela 

Emergência no hospital, Júlio Noronha, à 
contratação recente de profissionais concursados 

do Ministério da Saúde e à implantação da 
Resolução 100/96 do CREMERJ, que normatiza os 

setores de Emergência do Estado 
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Emergência do Bonsucesso já 
enquadrada na Resolução 100 
[fi

m salto de qualidade. Esta 
foi a expressão usada pelo 
clínico Júlio Noronha para 
definir as mudanças que 
ocorreram recentemente na 

emergência do Hospital Geral de Bonsu-
cesso. Reaberta em horário integral des-
de o dia 1° de fevereiro - antes era 
referenciada e só funcionava em deter-
minados períodos, devido à carência de 
especialistas - a emergência quase tripli-
cou o seu número de atendimentos, que 
agora são 7800 por mês, mas está conse-
guindo oferecer serviços completos. Para 
Júlio Noronha, isto se deve não só à 
contratação recente de profissionais apro-
vados no último concurso do Ministério 
da Saúde, mas também à implantação da 
Resolução 100/96 do CREMERJ, que 
normatiza os setores de emergência do 
Estado. Responsável pela Emergência 
do Hospital de Bonsucesso há 10 anos, 
Júlio está entusiamado com os resulta-
dos práticos do documento: 

- Entre os dias 3 e 28 de janeiro, 
recebemos os profissionais do concurso 
público do Ministério, e aos poucos 
fomos compondo as equipes. Mas a 
Resolução do CREMERJ, elaborada 
por um grupo de trabalho competente, 
está funcionando muito bem. Se com-
pararmos com o final do ano passado, 
fica mais fácil perceber a evolução. 
Nossa capacidade de atendimento me-
lhorou em 100% - garante Júlio. 

De acordo com a Resolução 100, a 
Emergência de Bonsucesso está no nível 
três, ou seja, deve estar capacitada para 
atender casos clínicos, cirúrgicos,pediá-
tricos, ortopédicos e neurocinirgicos. Além 
de profissiOnais como cardiologistas, anes-
tesistas e obstetras, o setor de nível três 
deve ter instalações mínimas e recursos 
materiais para realizar os atendimentos 
de pronto socorro. Segundo Júlio, o HGB 
está conseguindo atender a todas estas 
exigências mínimas, mas há um esforço 
da equipe no sentido de vigiar o cumpri-
mento das normas da Resolução. 

- Nós estamos procurando seguir esta 
regulamentação, mas às vezes, há dados 
que não funcionam na prática, como por 
exemplo, a exigência de dois pediatras 
por equipe. Aqui no hospital, nós preci-
samos de pelo menos três pediatras para 
realizar todos os atendimentos satisfato-
riamente - diz Júlio, que aponta como 
falha, na sua opinião, da Resolução 100, 
a inexistência de Câmaras Técnicas, ór-
gãos que seriam responsáveis pela fisca-
lização do cumprimento da Resolução: 

- Na minha opinião, o documento é tão 
bom que deveria se transformarem Lei. Só 
não está completo porque faltam as Câma-
ras Técnicas, mecanismo de fiscalização e 
controle do serviço nas emergências. Seria 
bom se o CREMERJ promovesse também 
visitas esporádicas para avaliar o anda-
mento dos serviços - sugere. 

Para Júlio Noronha, a utilização 
indevida dos setores é a grande respon-
sável pela queda de qualidade nos servi- 

ços de emergência do Estado do Rio de 
Janeiro. A Area Programática 3.1, por 
exemplo, que abrange da Leopoldina 
até o Jardim América, engloba os PAMs 
de Ramos, Ilha do Governador e Penha 
- que se enquadram no nível 1, de acor-
do com a Resolução 100, - o Hospital 
Paulino Werneck - (de nível 2) - os 
Hospitais Clementino Fraga Filho, da 
UFRJ, e Hospital Geral de Bonsucesso 
- de nível 3 -, e o Hospital Getúlio 
Vargas, que pode ser considerado um 
centro de trauma e seria enquadrado no 
nível 4. No entanto, das 400 pessoas 
que procuram diariamente o Hospital 
de Bonsucesso, somente cerca de 30% 
desejam atendimentos de pronto socor-
ro do nível 3. Essa falta de conscien-
tização da população em relação ao tipo 
de atendimento que cada unidade ofere-
ce e a falta de eficiente rede de atendi-
mento primário acabam sobrecarregan-
do os profissionais que trabalham na 
Emergência e diminuindo o grau de 

eficiência do trabalho: 
- O Hospital Geral de Duque de 

Caxias, por exemplo, vive mandando 
pacientes de nível 2 para cá e isso nos 
sobrecarrega. Por outro lado, os doen-
tes mais difíceis, como os de trauma, 
devem ser mandados para outros cen-
tros, como o Getúlio Vargas. Acho que 
é preciso haver uma discussão para que 
cada unidade se conscientize de suas 
características e níveis de complexida-
de. Se cada um se responsabilizasse 
pelo seu próprio trabalho, tudo funcio-
naria bem - afirma Júlio. 

Modernizado, o Hospital Geral de 
Bonsucesso dispõe de uma infra-estru-
tura que atrai uma população proveni-
ente não só da vizinhança, como tam-
bém de áreas mais distantes. Para sanar 
este problema, a equipe tem realizado 
um trabalho de conscientização da po-
pulação. Na porta da emergência do 
Hospital'Geral, uma carta, dirigida aos 
usuários, pede que primeiro sejam pro- 

curados os PAMs e os postos mais 
próximos de casa. "Não utilize os servi-
ços do Hospital Geral com finalidades 
menores", diz o cartaz. A iniciativa, que 
partiu da própria equipe do setor, tem o 
objetivo de informar à população e aos 
usuários a capacitação do serviço de 
pronto-socorro do HGB. Para Júlio, no 
entanto, o bom funcionamento de ou-
tras unidades, como o Hospital da Pos-
se, acabou influenciando diretamente 
na qualidade dos atendimentos do Hos-
pital de Bonsucesso. Se antes 48% da 
clientela que procurava a emergência 
era proveniente da Baixada Fluminense, 
hoje este índice é de apenas 20%. 

- Antes da Resolução e da aprovação 
de novos profissionais, 28% dos paci-
entes que chegavam até aqui eram da 
Zona Oeste. Hoje, só 20% nos procu-
ram. Quando outros hospitais funcio-
nam bem, como a Posse, as pessoas não 
têm motivos para procurar unidades 
mais distantes - explica Júlio Noronha. 
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No NESA, o 
adolescente 
é informado 
sobre a 
prevenção 
contra a 
lAids (foto 
acima) 

NESA: um núcleo de qualidade 
específico para adolescentes 

Núcleo de Estudo da 
Saúde do Adolescente 
(NESA) do Hospital 
Universitário. Pedro 
Ernesto, criado em 1975, 
é o único serviço deste 

tipo no país. Ele focaliza o adolescente 
como um todo, enquanto os outros hospi-
tais o colocam em leitos especiais dentro 
de enfermarias específicas, de acordo 
com a doença, o que segundoo diretor do 
NESA, José Augusto Messias, é um 
modelo e squartejador. 

O atendimento do NESA está dividi-
do em três níveis. Ode atenção primária, 
coordenado pela médica Célia Regina J. 
Caetano Matias, está voltado para a pre-
venção de doenças e promoção da saúde. 
A equipe atendeaos adolescentes em seu 
meio normal, seja a comunidade, a esco-
la ou o trabalho. Para isto, os médicos, 
psicólogos e assistentes sociais vão até 
as favelas do Pau da Bandeira, dos Ma-
cacos e do Parqué de Vila Isabel, para 
pesquisar as condições de vida dos ado-
lescentes e ensinar que cuidados eles 
devem tomar para evitar a gravidez e 
doenças vinculadas ao trabalho. O pro-
grama se divide em quatro eixos básicos: 
comunidade, trabalho, educação e saú-
de. Na comunidade, a equipe capacita 
adolescentes e líderes comunitários para 
o trabalho de prevenção e informação e 
nas oito escolas locais, os professores. 

- O resultadoconcretopode ser perce-
bido nas doenças que dependem da ação 
individual - dizCélia Regina. Entretanto, 
apesar de oconhecimento dos processos 
de prevenção da AIDS, por exemplo, ter 
aumentado muito, ainda não se pode ava-
liar se a atitude diante da doença também 
mudou. 

O setor de atenção secundária funci-
ona como um ambulatório comum, com 
uma média de 25 mil consultas por ano. 

A enfermaria, setor de atenção 
terciária, é a parte mais antiga do NESA. 
Com  a capacidade fixa de 20 leitos (dez 
masculinos e dez femininos), interna cer-
ca de quinhentos adolescentes por ano. 
Durante a internação, o paciente tem o 
direito a ser acompanhado por um res-
ponsável legal e a visitas diárias. Para 
utilizar os serviços desta enfermaria basta 
ter entre 12 e 20 anos incompletos e ser 
indicado pelo ambulatório do próprio 
NESA ou por qualquer unidade do SUS. 
As únicas exceções são adolescentes sob 
efeito de drogas, suicidas que não quei-
ram ficar internados, ou em trabalho de 
parto, porque o NESA não dispõe de 
recursos apropriados para estes casos. 

Segundo José Augusto Messias, o 
compromisso do programa é com o doen-
te e não com a doença. O NESA é um 
local de produção de conhecimento e 
capacitação de profissionais e não de 
assistência médica pura e simples. Para 
isto, trabalha com uma equipe multi-
disciplinar, formada por médicos, den-
tistas, enfermeiros, psicólogos, 
nutricionistas, assistentes sociais, edu-
cadores e filósofos, todos provenientes 
da própria UERJ. 

- O objetivo maior do programa - diz 
o diretor do NESA -é atingir a qualidade 
do serviço e melhorar as condições de 
vida do paciente, sem ser paternalista. 
Assim, os profissionais e estagiários da 
Faculdade de Educação desenvolvem ati-
vidades diárias de interpretação de tex- 

tos, imagens, poesias e peças publicitári-
as, para que o paciente possa interpretar 
melhor seu quotidiano e se posicione 
melhor diante da vida. 

A partir do mês que vem, o Proler -
programa decontadores de história tam-
bém da Faculdade de Educação - vai 
começar à contar e ouvir histórias dos 
pacientes, o que possibilitará uma me-
lhor avaliação de como cada adolescente 
vê o mundo. 

- Não podemos ignorarque opaciente 
vai para o seu meio social e volta dele -
afirma Ernesto Succi, diretor do setor 
terciário. O aspecto social é muito im-
portante porque a maioria dos pacientes 
vem através do SUS, ou seja, são pessoas 
carentes. Além disso, muitos casos são 
crônicos. 

Outro programa do NESA é o de au- 
xilio alimentar. A Caixa Econômica Fe-
deral fornece seis cestas básicas por mês 
para os pacientes. Uma equipe de assis-
tentes sociais, nutricionistas e psicólo- . 
gos decide que pacientes vão recebê-la, 
de acordo com suas necessidades reais. 
Se o adolescente internado é arrimo de 
família, por exemplo, com certeza ele 
será escolhido e receberá a cesta por três 
meses, podendo renovar o benefício por 
mais três meses. 

- Quem descobriu que a CEF promove 
este programa foi a bibliotecária do 
NESA, o que mostra que toda equipe 
está realmente envolvida no projeto e na 
busca ativa dos recursos. Não podemos 
esperar pelos recursos da universidade. 
Qualquer empresa pode ajudar com di-
nheiro ou material, a universidade dá o 
recibo e o investimento pode ser abatido 
do imposto de renda- garanteJosé Augus-
to Messias. A comunidade também se 
empenha na busca de recursos, o que 
prova que o NESA funciona bem, e que 
o serviço público pode ter qualidade. 

Recentemente, os estagiários de In- 
formática da Universidade desenvolve-
ram um sistema especial para o NESA, 
que poderá ser usado por qualquer pes-
soa da equipe e que tem as informações 
sobre a história de todos os pacientes que 
já foram internados, além do cadastro 
dos medicamentos disponíveis, 
priorizando os que estão mais próximos 
de expirar a data de validade. Ainda na 
área de informática, o NESA está for-
mando um banco de dados com toda a 
literatura médica sobre adolescentes não-
publicada - projetos, pesquisas e 
monografias - independente dos resulta-
dos, porque o resultado negativo evita 
que se repita a experiência, 

- O interesse maior do programa é a 
qualidade do serviço dirigido ao pacien-
te. É atender a demanda de residentes e 
internos do terceiro e do quarto ano. Eu 
não posso me basear no que vai ser 
melhor para mim e muito menos no que 
eu acho que vai ser melhor para os ou-
tros. O Núcleo não pode ser visto como 
simples fonte de renda. É um trabalho 
para quem gosta do que faz e acredita na 
profissão - observa Messias. 

A equipe garante que se evita o des- 
perdício desnecessário e que os residen-
tes aprendem que cada coisa tem um 
custo, podendo avaliar melhor a relação 
custo-benefício. Assim não se gasta ma-
terial à toa. 

O NESA funciona como qualquer hos- 
pital da rede pública. O serviço é total-
mente gratuito, mas não atende emer-
gências. Seguindo os passos do Hospital 
Pedro Ernesto, do qual faz parte, o setor 
tem se destacado no tratamento de 
cardiopatias e nefropatias, incluindo 
transplantes, que são feitos por cirurgi-
ões do próprio hospital. 

- Utilizamos os recursos disponíveis. 
Não temos necessidade de cirurgiões ex-
clusivos" - diz Dr. Messias. 

n/ sc 
o 
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Empresas justificam aumento 
usando a Tabela da AMB 
s médicos não podem ser 
responsabilizados pelos au-
mentos das mensalidades de 
planos e seguros de saúde. 
Durante o mês de maio, as 
administradoras aumenta-

ram em até 40% os preços das mensalidades 
pelos seus serviços. No entanto, não houve 
nenhum repasse para a remuneração dos 
profissionais. Eles continuam recebendo 
abaixo da Tabela de Honorários Médicos 
da Associação Médica Brasileira, que de-
termina o preço de R$ 20,00 por consulta. 
Somente a Unimed e os planos de empresas 
estatais - como ode Fumas e o da Petrobrás, 
por exemplo - respeitam a Tabela da AMB. 

As seguradoras limitam a remuneração a 
R$ 16,00 e os planos, a R$ 14,00: 

- Não existe até o momento nenhuma 
razão para os aumentos abusivos dos pla-
nos de saúde. A Tabela de Honorários 
Médicos da AMB estipula um mínino de 
R$ 20,00 por consulta 114 um ano, mas 
ninguém paga isso. Os médicos continuam 
recebendo R$ 14,00 e não houve nenhuma 
espécie de repasse para os nossos honorá-
rios. Todos os reajustes anunciados pelas 
Medicinas de Grupo, Seguradoras e esta-
tais estão abaixo do percentual exigido 
para que se tenha uma remuneração digna 
- afirma o Conselheiro Abdu Kexfe. 

Após uma reunião com representantes  

da Sunab, Receita Federal, Secretaria de 
Acompanhamento Econômico (Seac) e 
Secretaria de Direito Econômico (SDE), 
o Governo exigiu que as empresas apre-
sentassem suas planilhas de custo justifi-
cando os aumentos das mensalidades, 
considerados abusivos. O reajuste anteci-
pado das mensalidades contraria a Lei 
9069, que prevê apenas aumentos anuais. 
Pressionados pelo Governo, os Presiden-
tes das empresas rebateram a acusação e 
responsabilizaram a evolução dos preços 
dos insumos em maio - honorários médi-
cos, gastos com laboratórios e hospitais -
pelos aumentos. De acordo com a catego-
ria, no entanto, é um erro responsabilizar 

os médicos pelas altas. 
O Secretário de Acompanhamento 

Econômico, Bolívar Moura Rocha, pe-
diu aos Presidentes da Unimed, Ed-
mundo Castilho, e da Associação Bra-
sileira das Empresas de Medicina de 
Grupo (Abrange), Arlindo de Almeida, 
parcimônia nos reajustes. As empresas 
que não conseguirem justificar os au-
mentos considerados abusivos e 
indevidos por terem sido dados antes do 
prazo de um ano, deverão ser punidas 
pelos órgãos de defesa do consumidor e 
processadas por abuso de poder econô-
mico, pagando inclusive multas que 
variam de R$ 170,00 a R$ 2,9 milhões. 

CREMERJ se reúne com o Procon 
ercentual de reajustes nas 
mensalidades, ausência na 
cobertura de determinadas 
patologias, falta de reem-
bolso, problemas com pe-
ríodos de internação. Es-

tas são algumas das queixas relativas aos 
planos e seguros de saúde que chegam 
diariamente ao Procon: cerca de 100 re-
clamações diárias, o que equivale a 50% 
de sua demanda. Mas os usuários dos 
planos não são os únicos que têm motivos 
para reclamar. Recebendo atualmente da 
maioria das empresas contratantes remu-
neração de R$ 14,00 por cada consulta, a 
categoria médica também tem muito do 
que se queixar. No dia 23 de maio, o 
representante da Coordenadoria Geral do 
Procon, Rui Maldonado, o Vice-Presi-
dente do CREMERJ. Aloísio Tibiriçá, e o 
Coordenador da Comissão de Convênios 
do Conselho, Arnaldo Pineschi, se reuni-
ram para discutir os principais problemas 
no relacionamento entre administradoras 
de planos e seguros de saúde, médicos e 
consumidores. 

Segundo o representante do Procon, o 
reajuste antecipado das mensalidades de 
planos de saúde foi um dos principais 
motivos das queixas relativas a este mês. 
A maioria das reclamações se referia a 
casos da Amil e da Golden Cross, o que 
levou o órgão a uma investigação mais 
profunda. As duas empresas podem aca-
bar recebendo multas de até R$ 2,9 mi-
lhões por terem antecipado seus reajustes. 
Graças às queixas do Procon, o Ministé-
rio da Justiça deverá punir todas as em-
presas que anteciparam os reajustes dos 
contratos dos planos de saúde em período 
inferior a um ano: 

- Algumas administradoras estão pra-
ticamente condenadas, por terem desres-
peitado o princípio da anualidade, estabe-
lecido na legislação do Plano Real - afir-
mou Maldonado. 

Se por um lado, a maioria das queixas 
dos consumidores se refere aos preços dos 
planos, por outro, a categoria médica rei- 

vindica uma remuneração mais digna. 
Segundo o Coordenador da Comissão de 
Convênios, Arnaldo Pineschi, somente a 
Unimed e as empresas estatais remune-
ram os profissionais de acordo com a 
Tabela de Honorários Médicos da AMB: 

- Vítima de acusações recentes, a Ta-
bela é, ao contrário do que muitos pen-
sam, constitucional, e não representa uma 
cartelização. É uma lista referencial que 
estipula o valor mínimo da consulta em 
R$ 20,00. Infelizmente, só alguns seg-
mentos pagam essa quantia - afirma 
Pineschi. 	 • 

Segundo ele, é preciso que haja uma 
articulação entre CRMs e Procon no sen-
tido de defender tanto a categoria médica 
quanto os consumidores: 

Aloísio Tibiriçá diz que a ausência de 
uma regulamentação oficial dos planos e 
seguros de saúde dificulta a negociação 
entre a categoria médica e as empresas 
contratantes. Os profissionais credenciados 
continuam sendo mal remunerados e as 
queixas dos usuários não são poucas. 

Na tentativa de normatizar o assunto, o 
CREMERJ publicou, em 1987, a Resolu-
ção 19, que estipula uma série de critérios 
que regulamenta a contratação de servi-
ços médicos por empresas de Medicina de 
Grupo. Impossibilitados de aplicar a Re-
solução 1401/93, do CFM, que está sub 
júdice no Superior Tribunal de Justiça, os 
Conselheiros têm se apoiado na Resolu-
ção 19 para resolver casos freqüentes de 
queixas que chegam ao CREMERJ. Com  
base no documento, mais de 60% das 
1200 pessoas que procuraram o Conselho 
para reclamar sobre planos de saúde fo-
ram atendidas. Para o Vice-Presidente do 
CREMERJ, o intercâmbio entre entida-
des como o Procon e o CRM poderá dar 
bons frutos. 

- Gostaríamos de propor uma articula-
ção entre Procon e CREMERJ com o 
objetivo de fortalecer o cumprimento da 
Resolução 19/87, que se propõe a regula-
mentar os planos, e fazer com que o docu-
mento possa se transformar em lei através 
dos projetos em vigor - propõe Aloísio. 

O Palácio do Planalto deu sinal verde ao 
Ministério da Saúde para encaminhar o Pro-
jeto de Lei que determina o ressarcimento ao 
SUS pelas operadoras de planos e seguro 
saúde, como o Jornal do Cremerj adiantou na 
edição passada. O próprio Ministro da Saú-
de, Adib Jatene, levou à Câmara a mensagem 
do Executivo solicitando urgência-
urgentíssima para a apreciação do projeto. 

Com a aprovação desse projeto, todas as 
legislações locais que tratam do assunto fica-
rão regulamentadas e as operadoras não pode-
rão mais alegar que não pagam porque trata-
se de tema de decisão federal. O município do 
Rio já conta com legislação nesse sentido. 

Pelo projeto, toda vez que um cliente das 
operadoras de seguro e plano for atendido 
na rede do SUS ou na contratada, caberá o 
ressarcimento, que será feito de acordo com 
a tabela de cada empresa. Mas nas unidades 
consideradas de excelência, poderá haver 
acordo entre as partes para que o ressarci-
mento seja maior do que a tabela. 

Para evitar falcatruas, o projeto prevê 
que nenhum pagamento poderá ser inferi-
or ao da Tabela do SUS. Segundo Ernani 
Motta, coordenador do grupo de trabalho 
do Ministério que vem analisando o assun-
to, com esse dispositivo as empresas fica-
rão impedidas de apresentarem uma tabela 
diferenciada da que realmente pratica. 

O projeto também prevê a ordem inversa. 
Qualquer segurado do SUS poderá ser aten-
dido na rede própria das operadoras, mas 
somente nos casos de emergência. Quando 
isso ocorrer, e para evitar duplo pagamento, 
o paciente assinará um documento atestando 
não ter direito a qualquer plano ou seguro-
saúde privado. O ressarcimento às operado-
ras, neste caso, será pela Tabela do SUS. 

Não há, ainda, qualquer levantamento do 
Ministério dá Saúde quanto ao volume de 
recursos que essa medida poderá gerar para 
o SUS. Mas a análise inicial é a de que boa 
parte dos R$ 8 milhões que as operadoras 
movimentam chegue ao sistema público. 

E o que é melhor é que o recurso será 
repassado à própria unidade que fez o 
atendimento, possibilitando sua melhoria, 
inclusive em relação aos salários dos pro-
fissionais, que poderão receber extras como 
adicional de produtividade. 

Ressarcimento 
ao SUS já está 

na Câmara 
_PA 

Rui Maldonado, Aloísio Tibiriçá e Arnaldo Pineschi em reunião no CREMERJ 
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Médicos desaprovam projeto do 
Governo sobre planos de saúde 

ais uma proposta de re-
gulamentação dos pla-
nos e seguros de saúde 
deverá ser submetida à 
aprovação da Câmara 
dos Deputados e do Se-

nado Federal. É o anteprojeto elaborado 
pelo Governo, que foi apresentado no 
início do mês. Com  prioridade de 
tramitação em relação aos outros proje-
tos que estão no Congresso, a proposta 
do Ministro poderá ser 'aprovada mais 
rapidamente do que se pensa. Caso isso 
ocorra, a situação de mais de 800 planos 
de saúde que atendem a quase 40 mi-
lhões de pessoas no país será regula-
mentada pela primeira vez. No entanto, 
as medidas propostas pelo Ministro têm 
sido alvo de críticas de muitas entidades 
médicas, entre elas o CREMERJ, que 
comparam o documento ao substitutivo 
4425, apresentado pelo Deputado Iberê 
Ferreira e rejeitado pela categoria médi.- 
ca. Um dos itens polêmicos é a fiscaliza-
ção e a supervisão dos planos de saúde 
que, segundo o projeto do Ministro, 
deverá ser feita pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados, órgão que só apre-
senta, em sua composição, um repre-
sentante da categoria médica em 20: 

- Além disso, não se menciona, em 
momento algum, a Tabela de Honorári-
os Médicos da AMB como referencial 
de remuneração - critica o Conselheiro 
do CREMERJ, Abud Kexfe. Na sua 
opinião, o principal equívoco do projeto 
é não atender às necessidades nem dos 
profissionais de saúde e nem dos cida-
dãos: 

- Além de limitar, tanto em relação ao 
médico quanto ao paciente, a liberdade 
de escolha do local de internação e dos 
meios diagnósticos e terapêuticos, o 
projeto não dá ênfase ao registro obri-
gatório das seguradoras nos Conselhos 
Regionais de Medicina. Na nossa opi-
nião, estas empresas e seus respectivos 
diretores técnicos devem se subordinar 
à legislação dos CRMs, e não à fiscali-
zação do CNSP, como propõe o projeto 
- afirma Abud Kexfe. 

Entre os pontos criticados, está o 
limite de tempo para as internações. O 
anteprojeto apresentado pelo Ministro 
estipula um limite máximo de internação 
hospitalar em enfermarias, que não pode 
ser inferior a 90 dias para cada doença. 
No caso das internações nos Centros de 
Terapia Intensiva (CTIs), o limite não 
pode ser inferior a 60 dias. A categoria 
não concorda com esses limites estabe-
lecidos pelo anteprojeto e defende a 
integralidade e a continuidade da assis-
tência médica: 

- Isso é um grande absurdo!. Não 
podemos interromper o tratamento de 
um paciente no 61° dia só porque ele não  

tem mais cobertura- afirma Abdu Kexfe. 
Outro item bastante polêmico pre-

visto pela nova regulamentação é o 
fim da exclusão de doenças 
preexistentes. De acordo com as pro-
postas do Ministro, fica instituído 
um plano-padrão de saúde, onde as 
empresas do setor são. obrigadas a 
cobrir o tratamento de doenças 
preexistentes, como Aids e câncer, 
e das infecto-contagiosas - caso do 
sarampo e da hepatite - que estão 
fora da maioria dos convênios em 
vigor. No entanto, a nova regula-
mentação permite que as empresas 
ofereçam aos beneficiários a alter-
nativa de optar por planos mais ba-
ratos, que não incluirão a cobertura 
dessas doenças. Segundo a catego-
ria, isto é um artifício que não modi-
fica a estrutura atual dos planos de 
saúde porque somente a opção mais 
cara é a que deve incluir a cobertura 
de doenças não previstas nos planos 
tradicionais: 

- A proposta do Ministério é que 
sejam criados planos especiais com des-
contos para os segurados que preferi-
rem não ter o serviço completo e, com 
isso, pagar menos. E claro que o plano-
padrão deverá ser o mais caro, enquanto 
o outro, mais barato, substituirá o plano 
básico. Isto não altera em nada a situa-
ção atual - afirma Abdu Kexfe. 

Segundo o Conselheiro, é preciso que 
a categoria médica defenda uma regula-
mentação que garanta, sem acréscimo de 
preço, a cobertura a todas as doenças que 
estão relacionadas no Código Internaci-
onal de Doenças da Organização Mundi-
al de Saúde, incluindo as preexistentes, 
infecto-contagiosas e os casos de calami- 

dade pública e epidemias declaradas pe-
las autoridades sanitárias: 

- Somente no plano-padrão está pre-
vista a cobertura de partos e tratamen-
tos de todas as doenças relacionadas no 
CID/OMS. Há exceção, neste tipo de 
plano, de procedimentos clínicos e ci-
rúrgicos para fins estéticos. de rejuve-
nescimento, emagrecimento, próteses, e 
os casos de calamidade pública e epide-
mias "- acrescenta Abdu. 

De acordo com a categoria médica, a 
inclusão de doenças como Aids e câncer 
nos planos deverá causar aumentos nas 
mensalidades. Representantes de em-
presas do setor, como a Associação 
Brasileira das Empresas de Medicina de 
Grupo (Abramge), já se posicionaram 
contra a mudança por considerarem que 
tais tratamentos têm um custo muito 
elevado. As mensalidades com a cober-
tura de doenças preexistentes e infecto-
contagiosas deverão ficar 30% acima 
do valor que hoje é cobrado pelos planos 
mais completos disponíveis no merca-
do. Para Marcos André de Sarvat, do 
Comitê de Defesa do Exercício Ético da 
Medicina, o projeto é prejudicial tanto 
para a categoria quanto para os usuári-
os dos planos de saúde: 

- É fundamental que as entidades 
médicas se unam às entidades de defesa 
do consumidor e participem da elabora-
ção de um projeto que atenda aos profis-
sionais de saúde e aos usuários dos 
planos e seguros de saúde. Não há regu-
lamentação que reflita nossos interesses 
e que seja considerada perfeita de acor-
do com o Código de Ética Médica. 
Nossa função é criar parâmetros legais 
para fazer com que isso se torne possí-
vel - afirma. 

Conselho de 
Saúde ainda vai 
analisar projeto 

do Ministro 
O Conselho Nacional de Saúde ana-

lisará, na próxima reunião marcada 
para os dias 12 e 13 de junho, o ante-
projeto de regulamentação dos planos 
e seguros saúde elaborados pelo Mi-
nistério da Saúde. Como não houve 
acordo com as operadoras, Adib 
Jatene, como o Jornal do CREMERJ 
adiantou na edição passada, quer o 
aval do Conselho para encaminhar a 
regulamentação ao Congresso. 

O Conselho deverá analisar, ain-
da, o projeto do senador Lúcio 
Alcântara (PSDB-CE), considerado 
pelos médicos como o que melhor 
atende às suas reivindicações e que já 
tramita no Senado. No Congresso, há 
vários projetos sobre a regulamenta-
ção dos planos e seguros saúde. Um 
deles está em fase final de apreciação 
na Câmara e atualmente está depen-
dendo de parecer do deputado José 
Fortunati (PT-RS). 

Fortunati ainda não definiu a data 
que apresentará seu relatório na Co-
missão de Finanças e Tributação da 
Câmara. É que ele enviou a todas as 
entidades médicas e de direito do 
consumidor o esboço de seu parecer 
para que ele atenda aos interesses da 
maioria da população. 

Fortunati tem se encontrado com 
Ernani Moita, o coordenador do gnipo 
de trabalho do Ministério da Saúde 
que estuda a matéria, para definir pon-
tos comuns de interesse. Segundo o 
deputado, o projeto do Executivo tem 
pontos parecidos com o seu esboço, 
mas ele considera fundamental que o 
Governo respeite o projeto que já se 
encontra em tramitação na Câmara. 

Pelo projeto de Fortunati, todas as 
cláusulas restritivas à doenças pre-
existentes serão proibidas, assim 
como a limitação do tempo de 
internação. Fortunati também estipu-
la em nove meses a carência para 
procedimentos obstétricos e, em seis 
meses, nos demais casos, excluídas 
as urgências e emergências. 

A majoração das prestações em caso 
de idade somente acontecerão, pelo pro-
jeto de Fortunati, a partir dos 55 anos, 
não podendo ser superior a 1% ao ano. 
No caso de o consumidor participar do 
plano há mais de dez anos, não se 
permitirá o reajuste. O deputado define 
como órgão fiscalizador o Ministério 
da Saúde, ficando o Ministério da Fa-
zenda responsável pela natureza eco-
nômica do serviço. 



• Normatização diferenciada para 
os cursos de pós-graduação: Resi-
dência Médica e Cursos de Espe-
cialização; 

• A normatização dos estágios é 
desconsiderada. Para o 
CREMERJ, estágios servem para 
comprovar a qualificação da ins-
tituição envolvida como campo 
de treinamento e não precisam 
de regulamentação. A priorida-
de se refere à normatização da 
Residência e da Especialização; 

• O Ministério da Educação e Des-
porto é o órgão encarregado de 
oferec'er o respaldo legal aos pro-
gramas de Residência Médica; 

• A Comissão Nacional de Ensino 
Médico, hoje Comissão Nacional 
de Residência Médica, deverá se 
encarregar não só da elaboração 
das normas gerais dos programas 
de Residência e de Especialização 
Médica, como também da criação 
de Câmaras Técnicas constituídas 
por representantes indicados pe-
las Sociedades de Especialidades; 

• As Câmaras Técnicas deverão ava-
liar a viabilidade dos cursos; 

• A Especialização deverá ser 
com treinamento em Serviço, 
desde que tenha o mínimo de 
360 horas de atividade com 80% 
desenvolvido sob a forma de 
prática.. Além disso, o curso 
deverá ser autorizado pela Co-
missão Nacional de Especiali-
zação Médica (CNEM) em subs-
tituição a CNRM. 

• Os projetos dos programas de 
Especialização Médica deverão 
explicitar os objetivos do cur-
so, resultados esperados, 
metodologia de ensino estrutu-
ra da unidade que oferece cr 
serviço, conteúdo programático 
e modelo de certificado a ser 
conferido; 

• O médico especializado receberá 
certificados de curso de especiali-
zação, mas o título de especialista 
só será adquirido através de con-
curso junto à Sociedade Especi-
alizada correspondente; 

"Os cursos de 
especialização 

carecem de 
normatização e 
de vistoria " 

Alcione Núbia Pittan 

CREMERJ tem novas II 
s cursos, de pós-gradua-
ção "sensu latu"em Me-
dicina vão sofrer nova re-
gulamentação. Os médi-
cos pretendem garantir o 
respaldo técnico e ético 
para os cursos de especi-

alização que, nos últimos anos, têm se 
multiplicado indiscriminadamente.Trami-
tando na Comissão de Seguridade Social 
da Câmara dos Deputados, o PrOjeto de 
Lei n° 13.941, de autoria do deputado 
Eduardo Jorge, que normatiza os cursos, 
está sendo reavaliado, assim como o 
substitutivo proposto pelo deputado Elias 
Abrahão, que lhe acrescenta algumas mo-
dificações. Tendo em vista que o plano é 
considerado incompleto pelas entidades 
médicas, a Comissão de Médicos Recém-
Formados do CREMERJ promoveu um 
ciclo de debates, de 7 a 9 de maio, na sede 
do Conselho, com o objetivo de discutir 
novas propostas e participar da elaboração 
d_ o Projeto de Lei. 

Compareceram ao evento representan-
tes de várias instituições que oferecem Pro-
gramas de Residência Médica, como os 
hospitais universitários - Clementino Fraga 
Filho, da UFRJ, e 
Gaffrée-Guinle, da 
UNI-Rio, Instituto 
Fernandes Figueira, 
hospitais federais, es-
taduais e municipais, 
além das Secretarias 
de Saúde, da Coorde-
nadoria de Estágios 
e Residência do Mi-
nistério da Saúde e 
da Comissão Estadu-
al de Residência Mé-
dica. Durante o semi-
nário, a 1a Secretária 
do CREMERJ, Al-
cione Núbia, e a re- 
piesentante 	do 
CREMERJ na Co-
missão Estadual de Residência Médica do 
Rio de Janeiro, Rosa Castelar, ouviram os 
principais problemas encontrados pelos mé-
dicos no dia-a-dia daResidência. Combase 
no Projeto de Lei de Eduardo Jorge e num 
documento elaborado pelo CREMERJ, os 
médicos discutiram questões referentes à 
pós-graduação e propuseram mudanças à 
legislação. Todas as propostas deverão ser 
encaminhadas à Câmara dos Deputados, 
através da deputada Jandira Feghali. 

- A aprovação do projeto de lei é um 
processo demorado, mas precisamos in 
vestir na questão da Residência Médica e 
na fiscalização dos cursos de especializa-
ção - afirmou Rosa Castelar. 

A qualidade da pós-graduação em Medi-
cina e o crescimento indiscriminado dos 
cursos de especialização foram os princi-
pais temas do debate. Os participantes fize-
ram duras críticas à Residência Médica e 
levantaram a importância de sua valoriza-
ção diante dos cursos de especialização: 

- Estamos nos transformando num país 
de especialistas, cuja regulamentação é pre-
cária. Se, de um lado, os programas de 

Residência Médica encontram-se organiza-
dos e, de uma certa forma, protegidos pela 
legislação, o mesmo não acontece com as 
demais vertentes de formação de especialis-
tas. A ausência de regulamentação faz com 
que as duas categorias convivam em situa-
ção de igual para igual nos hospitais. Não 
invalidamos os cursos de especialização, 
mas eles carecem de normatização e visto-
ria, senão se transformarão num grande 
mercado de trabalho - explica Alcione. 

Segundo ala Secretária, a cada semes-
tre, cerca de 30% dos médicos recém-
formados ingressa nas Residências Médi-
cas, enquanto o restante é despejado no 
mercado de trabalho, aderindo aos cursos 
de especialização. Este índice mostra o 
esvaziamento das Residências, que são 
mais objeto de interesse dos recém-forma-
dos, mas não das autoridades. 

Embora tenham sido convidadds a par-
ticipar da reunião promovida pelo 
CREMERJ, os residentes não comparece-
ram ao debate: 

- Os residentes não se interessam pela 
atividade, quanto mais pela discussão a 
respeito. Temos dificuldades de reuni-los 
com freqüência. Eles não se mobilizam 

nem mesmo com a 
mudança da lei, que 
vai influenciar dire-
tamente no seu tra-
balho. Só querem 
ganhar a bolsa e não 
cobram o preceptor. 
Isso é vicioso por-
que o preceptor, por 
sua vez, também 
não se sente estimu-
lado com uma ativi-
dade que não exige 
muito dele - explica 
Márcia Morgado, 
Coordenadora da 
Residência Médica 
do Hospital da Pie-
dade e da 

CEREMERJ. 
A supervalorização da questão traba-

lhista, não só por parte dos residentes, 
como também dos preceptores, gera o 
descaso em relação ao caráter pedagógico 
dos cursos. Para os médicos presentes à 
reunião, o problema está não somente na 
decadência do sistema, mas na mentalida-
de dos recém-formados de hoje: 

- A falta de participação é um proble-
ma típico desta geração. A postura dos 
jovens que nasceram de 64 para cá é a de 
não se envolver com questões políticas. É 
uma pena não podermos discutir com os 
residentes antes da avaliação oficial, diz o 
representante do Hospital Universitário 
Gaffrée Guinle, da UNI-Rio. 

O CREMERJ é favorável a mudanças, 
considera importante a existência de uma 
Comissão Nacional de Especialização 
Médica, mas com atribuições mais am-
plas e diferenciadas das atuais. A CNEM 
deverá servir também, em nível de recur-
so, para situações que as CEEM não 
possam resolver ou não o façam satisfato-
riamente. 

Rosa Castelar e Alcione Núbia Pittan, durante os debates sobre o projeto de lei que 

ITENS POLÊMICOS DO PROJETO APRESEN 



damenta a pós-graduação médica 

O PELO CREMERJ 
As Comissões Estaduais de Es-
pecialização Médica terão repre-
sentantes de várias entidades, 
como o MEC, o Ministério da 
Saúde, as Secretarias, Associa-
ções Médicas e Sindicatos Esta-
duais, assim como o Conselho 
Regional. 

■ Além de regimento interno pró-
prio, as CEEMs deverão ter 
suporte administrativo e finan-
ceiro garantido pela Delegacia 
Regional do Ministério da Edu-
cação, e poderão credenciar e 
fiscalizar os programas de es-
pecializações; 

t Os residentes terão títulos de es-
pecialistas instituídos pelos pro-
gramas de Residência Médica 
credenciados pela Comissão Na-
cional; 

1 O médico especializado não 
terá bolsa, mas terá garanti-
das as condições físicas de re-
pouso e alimentação no perío-
do de plantão. 
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opostas para Residência 
Valorização para os preceptores 

Os médicos presentes às reuniões fo-
ram unânimes em apontar o incentivo à 
atividade do preceptor como um dos me-
canismos mais eficazes para a valoriza-
ção dos cursos de Residência. De acordo 
com eles, é preciso resgatar o prestígio 
desta atividade, através de distribuição de 
títulos que tragam notoriedade e retornos 
financeiros: 

- •incentivo aos preceptores é funda-
mental. É inviável trabalhar com descaso. 
Não somos convidados para congressos, 
a carga horária é pesada, não temos estí-
mulos. Devemos ter prioridade no finan-
ciamento de participações de eventos li-
gados à pesquisa, além de receber 
premiações em geral. Seria interessante 
se os preceptores tivessem o direito a uma 
titulação diferente, que traga prestígio, e 
à assinatura de revistas, além da possibi-
lidade de realizar cursos de extensão e 
trocar informações com outros centros, 
afirma Mônica Gadelha, do Instituto Es-
tadual de Diabetes e Endocrinologia Luis 
Capriglione. 

Além disso, ela sugere a divulgação de 
trabalhos em revistas e a distribuição de 
títulos reconhecidos pelas entidades mé-
dicas como mecanismo de incentivo. 

Para estimular atividades ligadas 
ao ensino e à pesquisa, os médicos 
consideram fundamental fortalecer 
Centros de Estudo, reestruturar servi-
ços de documentação científica e 
reativar serviços de Anatomia Patoló-
gica das unidades que trabalham com 
Residência Médica. Segundo eles, a 
informatização dos Centros facilita-
ria o trabalho tanto de preceptores 
quanto de coordenadores e residentes. 
No entanto, todas estas atividades es-
barram em questões financeiras. Acos-
tumados com os baixos salários da 

A normatização dos cursos de especiali-
zação "latu sensu" foi um dos itens mais 
importantes do seminário. Considerada 
questão crucial na elaboração do projeto de 
Lei, a normatização foi intensamente discu-
tida. Segundo proposta do CREMERJ, os 
cursris de especialização só serão reconhe-
cidos se tiverem um mínimo de 360 horas, 
sendo que 80% destas atividades deverão 
ser executadas em forma de treinamento em 
serviço. O médico especialista receberá 
certificados do curso de especialização, mas 
o título de especialista só será adquirido 
através de concurso junto à Sociedade Es-
pecializada correspondente. Além disso, de 
acordo com as sugestões do CREMERJ, 
serão garantidas as condições físicas de 
repouso e alimentação no período de plan-
tão aos médicos mais especializados, mas 
eles não terão bolsa, como os residentes. 

Os médicos presentes concordaram com 
a normatização do Conselho, mas levanta-
ram outras questões referentes à especiali- 

categoria e com a constante falta de 
recursos, os preceptores não acredi-
tam que a situação vá mudar. • 

Para os médicos, os problemas refe 
rentes à Residência no país são reflexo de 
um não cumprimento das leis em vigor. 
Durante as reuniões, eles concluíram que, 
mais do que regulamentar os cursos de 
Residência, é preciso criar mecanismos 
de pressão para fazer com que a regula-
mentação já existente funcione. A criação 
de uma Câmara Técnica, que seria um 
mecanismo de cobrança e fiscalização, 
foi uma das saídas encontradas pela Co-
missão de Médicos Recém-Formados do 
Conselho mais aplaudidas. Com  repre-. 
sentantes das Sociedades de Especialida-
des Médicas e da Comissão de Especialis-
tas do MEC, as Câmaras Técnicas se 
encarregariam da avaliação sistemática 
dos cursos oferecidos: 

- As Câmaras Técnicas seriam uma 
boa alternativa para unir entidades, como 
o Colégio Brasileiro de Cirurgiões e a 
Comissão Nacional de Residência Médi-
ca. Muitas vezes, estas entidades diver-
gem em relação à normatização dos cur-
sos, por exemplo. O Conselho aceita ci-
rurgiões que tenham dois anos de experi-
ência, enquanto o Colégio Brasileiro de 
Cirurgiões só aceita acima de três anos. 
As Cts poderiam buscar esta unidade e 
avaliar o mínimo de experiência exigido 
em função de cada especialidade - diz 
Agostinho Assunção, da SOMERJ. 

Outra sugestão apresentada pelo 
CREMERJ e abraçada pelos médicos foi 
a descentralização das Comissões de Re-
sidência Médica. Segundo eles, a 
descentralização poderá gerar maiores 
condições de trabalho a estas comissões, 
que atualmente funcionam sem a mínima 
infra-estrutura. Trabalhando com difi- 

zação. Para eles, é preciso que as Socieda-
des Médicas participem mais dos progra-
mas de Residência e especialização. Atual-
mente, a única que tem o controle dos cursos 
de especialização e Residência é a Socieda-
de de Anestesiologia. Sem regulamentação 
rigorosa, apenas 54 das 72 especialidades 
são reconhecidas pela Comissão Nacional 
de Residência Médica e pelo CFM. Mesmo 
assim, algumas Sociedades Especializadas 
já estão se mobilizando, como as Socieda-
des de Ortopedia e Traumatologia, que já 
realizam até avaliações de suas preceptorias: 

- Acredito que as Sociedades estejam 
atentas à questão da queda na qualificação 
dos profissionais. Acho que elas abraçari-
am as Câmaras Técnicas e os nossos traba-
lhos. Basta que não as deixemos de fora. 
Precisamos do apoio das Sociedades neste 
contexto, credenciando, descredenciando e 
auxiliando a Comissão Estadual de Resi-
dência Médica e o CFM na fiscalização 
destes cursos - defende Alcione  

culdades, a Comissão Estadual de Resi-
dência Médica do Rio de Janeiro, por 
exemplo, não tem condições de apresen-
tar dados atualizados em relação ao 
credenciamento de programas porque não 
está informatizada. Sob o teto da Secreta-
ria Estadual de Saúde, o órgão não tem 
autonomia, pois está preso à CNRM. 
Embora tenha recebido críticas quanto à 
composição das comissões que, na opi-
nião de alguns profissionais, não deveria 
ser totalmente regional, a descentralização 
foi considerada uma iniciativa fundamen-
tal para mudar esta situação. Para eles, os 
relatórios elaborados pela Comissão Na-
cional não refletem, em geral, as realida-
des diversas de cada Estado do país: 

- A Comissão Nacional de Residência 
Médica nem sempre tem condições de 
visualizar bem nossos problemas. En-
quanto ela realiza visitas de fiscalização, 
numa manhã, de cinco hospitais grandes 
do Estado, do porte do Bonsucesso, por 
exemplo, a Estadual visita um mesmo 
hospital durante cinco manhãs. Nossa 
qualidade de visita é infinitamente melhor 
- afirma Adalberto Alves, da Comissão de 
Recém-Formados e da CEREMERJ. 

Para outros profissionais, o mais im-
portante é garantir às Comissões Estadu-
ais o direito de credenciar os cursos de 
Residência Médica, item sublinhado no 
documento do CREMERJ: 

- Já que a Comissão tem competência 
para fazer o mais difícil, que é descreden-
ciar, porque não dar a ela autonomia para 
credenciar também? Além disso, acho 
que as Comissões poderiam participar do 
processo de gratificação dos preceptores 
autenticando e referenciando os certifica-
dos de preceptoria - sugere Monique Fazzi, 
do Escritório de Representação do Minis-
tério da Saúde. 

A normatização dos estágios realizados por 
médicos estrangeiros, que gozam de inúmeras 
facilidades em comparação com os residentes, 
também foi bastante discutida no seminário. 
De acordo com o Escritório de Representação 
do Ministério da Saúde, todos os 60 estagiários 
estrangeiros que trabalham nos hospitais da 
rede federal não tem privilégios e o mesmo 
ocorre com os estagiários da Secretaria Muni-
cipal de Saúde. Mas a situação nem sempre é 
essa. Segundo Alcione Núbia, há inúmeros 
estrangeirds trabalhando irregularmente na 
Baixada Fluminense, que não se submeteram a 
nenhuma regulamentação: 

- O CRM não deseja que eles deixem de 
se aperfeiçoar no país, mas precisamos 
oficializá-los. Eles devem cumprir a legis-
lação em vigor aqui. Nossos residentes lá 
fora se submetem e devem respeitar prazos 
de validade rigorosos, além de apresentar 
vistos temporários estar em dia com toda a 
documentação. O mesmo deve acontecer 
com os que vêm para cá - afirma Alcione. 

Cursos precisam ser normatizados 



Bartholomeu Penteado Coelho no III Encontro dos Conselhos do Sul e Sudeste 

Desenvolvimento de Sistemas e 
Treinamento em Informática 

Planejamos soluções específicas para o 
seu consultório, clínica ou hospital. 

Serviços com qualidade e bom preço. 
Orçamentos sem compromisso. 

Tel: (021) 268-7950 
(021) 238-6730 

V 

APÓLICE DE SEGURO EXCLUSIVA 
PARA A CLASSE MÉDICA 

Ligue diretamente para a AVANTE SEGUROS e habilite-se a: 
• descontos especiais sobre o prêmio líquido 

• bônus individuais na renovação 
• guincho e socorro mecânico dia e noite 

• pagamento facilitado 

Seguros de acordo com o perfil do segurado. 
Informe-se. 

Apoio: 
Porto Seguro - Sul América 
G. A. - Bradesco - Generali 

Tels.: (021) 205-2037 
285-2244 
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Conselhos se reúnem em Minas 
onferências e mesas-re-
dondas sobre vários as-
suntos, como a fiscaliza-
ção do exercício da Me-
dicina e o novo Código de 
Processo Ético-Profissi-

onal, marcaram o III Encontro dos Conse-
lhos Regionais de Medicina das Regiões 
Sul e Sudeste, em Belo Horizonte, de 16 
a 18 de maio. O Presidente do CREMERJ, 
Bartholomeu Penteado Coelho, o Vice-
Presidente, Aloísio Tibiriçá, a Primeira 
Secretária, Alcione Núbia Pittan e o Con-
selheiro Mauro Brandão representaram o 
Estado do Rio de Janeiro no evento e 
debateram questões referentes ao exercí-
cio da Medicina com representantes dos 
Conselhos Regionais das Regiões Sul e 
Sudeste do país. 

O Encontro reuniu não só Conse-
lheiros de Minas Gerais, Espírito San-
to, São Paulo, Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul, como também de 
estados de outras regiões, como Mato 
Grosso e Goiás, e do Conselho Federal 
de Medicina. 

Temas como a publicidade médica -
assunto de uma mesa redonda que contou 
com a participação do Presidente do 
CREMERJ - a Valorização da imagem do 
profissional e a publicidade institucional 
dos Conselhos Regionais foram apresen- 

tados e discutidos com representantes de 
vários estados. 

Os projetos de regulamentação dos 
planos e seguros de saúde, como o 4435/ 
94, do Deputado Iberê Ferreira, e o apre-
sentado recentemente pelo Ministério da 
Saúde também foram temas de um debate  

intenso, do qual participaram o Vice-
Presidente do CREMERJ, Aloísio 
Tibiriçá, e representantes do Conselho 
Regional de Minas Gerais e do CFM. 
Para o Presidente do CREMERJ, o en-
contro teve um resultado positivo. 

- Todos os assuntos propostos foram  

muito bem apresentados e discutidos, 
como a questão da publicidade 
institucional ou o novo código de proces-
so ético-profissional. Uma das questões 
mais polêmicas foi a discussão sobre os 
projetos de regulamentação dos planos e 
seguros de saúde que tramitam atualmen-
te no Congresso, com destaque para o 
projeto de lei do Deputado Iberê Ferreira 
e o anteprojeto apresentado recentemente 
pelo Ministério da Saúde - disse o Presi-
dente. Para o Vice-Presidente, Aloísio 
Tibiriçá, o Encontro foi uma oportunida-
de de discussão sobre o assunto: 

- Nós falamos não só sobre o projeto do 
Deputado Iberê Ferreira, que só atende 
aos interesses das Medicinas de Grupos e 
Seguradoras de Saúde, como também so-
bre o projeto do Ministro Adib Jatene, que 
deverá ser enviado ao Congresso. Nós 
consideramos este projeto semelhante ao 
do Iberê Ferreira. Além de ter a mesma 
matriz, o anteprojeto apresentado pelo 
Ministro atende aos mesmos interesses do 
anteprojeto 4435. A única diferença é 
que, por ser do Governo, tem prioridade 
para ser analisado. Durante o Encontro 
todos os Conselheiros se sensibilizaram 
com a questão e se propuseram a traçar 
estratégias com o objetivo de impedir que 
este projeto seja aprovado - afirma Aloí-
sio Tibiriçá. 

Angiologistas se descredenciam da Golden Cross 
s membros da Socieda-
de de Angiologia e Ci-
rurgia Vascular do Rio 
de Janeiro (SACV-RJ) 
vão se descredenciar da 
Golden Cross. O movi-
mento teve a adesão de 

68 dos 79 médicos da Sociedade que 
estão vinculadqs à empresa. Em assem-
bléia realizada no dia 20 de maio, no 
anfiteatro do Hospital da Lagoa, os espe-
cialistas da SACV-RJ confirmaram suas 
assinaturas no documento de descreden-
ciamento, que foi encaminhado ao Pre-
sidente da Golden Cross em 30 de maio.. 
Insatisfeitos com as condições de relaci-
onamento entre médcos e empresas de 

Medicina de Grupo, eles apontaram o 
descredenciamento universal como a for-
ma mais eficaz de luta por uma remunera-
ção mais digna. O movimento, que teve 
início em fevereiro de 1995, deverá se 
ampliar, atingindo outras empresas res-
ponsáveis por planos de saúde. 

Durante a reunião, os especialistas ava-
liaram o movimento e discutiram pontos 
fundamentais para o exercício profissio-
nal. Com  base nas Resoluções 1401/93, do 
Conselho Federal de Medicina, e 19/87, do 
CREMERJ, os angiologistas e cirurgiões 
vasculares do Estado defendem a livre 
escolha do médico pelo paciente, o creden-
ciamento universal - através do qual, qual-
quer médico pode atender a pacientes de 

empresas como a Golden Cross, por exem-
plo, sem que esteja credenciado - e o direito 
a uma remuneração mais digna. Além 
disso, os especialistas propuseram a insti-
tuição de sanções às empresas que atrasa-
rem os pagamentos e não justificarem de-
vidamente determinadas glosas: 

- O estabelecimento de honorários mais 
dignos são fundamentais para se assegurar 
a qualidade do trabalho médico e resgatar 
o respeito a profissão - afirma Márcio 
Meirelles. De acordo com ele, junto com a 
carta de descredenciamento, será encami-
nhada também à Golden Cross a proposta 
de uma nova forma de contrato. Os 
credenciamentos individuais atuais, de 
acordo com os membros da Sociedade, 

deveriam ser substituídos por acordos 
coletivos, que seriam feitos pela coope-
rativa da SBACV-RJ, a Coopagrio: 

- A carta que será entregue ao Presi-
dente da Golden Gross deverá ter, além 
da cópia do compromisso ao descreden-
ciamento, uma proposta, em anexo, feita 
pela Cooperativa da SACV de se fazer 
um contrato coletivo com a Golden den-
tro dos critérios das Resoluções 1401 do 
CFM e 19 do CREMERJ. Através desta 
iniciativa, estamos procurando o aper-
feiçoamento e a democratização das con-
dições do exercício da Medicina. Mas 
para que o movimento adquira força 
precisamos do apoio de toda a classe 
médica - afirma Márcio Meirelles. 
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CIEDeje 

CPEDOC - CENTRO DE PESQUISA E DOCUMENTAÇÃO EM ÉTICA MÉDICA E SAÚDE PÚBLICA 

CPEDOC é um centro de 
memória institucional e de 
pesquisa na área ética mé-
dico-profissional e de saú-
de pública, que dissemina 

informações de forma ágil; eficaz e efi- 
ciente, utilizando-se para este fim, de 
suporte de informações (Redes Nacio-
nais e Internacionais e CD-ROM). Con-
tribui deste modo, através da democra-
tização da informação, para a forma-
ção e consolidação da cidadania. 

Sendo assim, retomamos uma políti-
ca de divulgação do acervo documen-
tal existente no setor. 

Nos próximos números, seguindo o 
perfil delineado para o CPEDOC, in-
formaremos também à categoria mé-
dica e profissionais de saúde em 
geral, os sumários de periódicos cuja 
temática remeta à Ética Médica e à 
Saúde Pública. 

Possuimos ainda Resoluções e Pa-
receres do CFM e do próprio 
CREMERJ, assim como de outros Con-
selhos de Medicina; dossiês temáticbs 
elaborados a partir de clipping diário 
de jornais; vídeos e um arquivo 
iconográfico; livros (Ética, Medicina 
Legal, Políticas Públicas etc.); teses 
(Saúde Pública, Política de Saúde etc.); 
legislação federal, estadual e munici-
pal (D.O.U., D.O.E., D.O.M. e LEX); 
Separatas (Aborto, AIDS, Educação 
Médica etc.); fornecimento de cópias 
de artigos científicos; localização e 
recuperação de documentos de cópias 
de artigos científicos; localização e 
recuperação de documentos em outras 
instituições; levantamento bibliográfi-
co em Bases de Dados em CD-ROM 
(LILACS e MEDLINE); acesso a Re-
des e Sistemas através da RENPAC 
(ALTERNEX, BIREME, DATASUS, 
MEDNET). 

O CPEDOC utiliza o software MI-
CROISIS, desenvolvido pela UNESCO, 
especifico para Centros de Documen-
tação, onde todo o material documental 
é indexado através de um vocabulário 
controlado desenvolvido pelo próprio 
Centro de Documentação, tendo por 
base thesaurus já existentes. 

Além de se tornar um centro especi-
alizado em Ética Médica, atendendo a 
demandas nesta área, a categoria mé-
dica encontrará no CPEDOC reSpos-
tas para dirimir dúvidas e apoio para 
aprofundamento em suas especialida-
des, buscando às informações que nos 
forem solicitadas. 

O CPEDOC, objetivando o resgate 
da história da categoria médica e do 
CREMERJ, criará um laboratório de 
"História Oral", o qual dará continui-
dade à pesquisa iniciada pela Casa de 
Oswaldo Cruz. 

O nosso horário de funcionamento 
é das 09:00 às 18:00 h e o atendimento 
é feito pessoalmente, e em alguns ca-
sos, por telefone e pelo fax. 
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Alexander Fleming livre de vírus 
irose sincicial já não 
ameaça os recém-nasci-
dos da Maternidade 
Alexander Fleming ,, em 
Marechal Hennes. Uni- 
ca opção para gestantes 

de risco provenientes da Baixada 
Fluminense e da Zona Oeste, a materni-
dade começou a registrar, a partir do dia 
20 de março, vários casos de sincicitose. 
O vírus, comum nessa época do ano, 
contaminou também recém-nascidos do 
Instituto Fernandes Figueira, provocan-
do duas mortes nesta unidade e dando 
origem a um surto no Estado. Com  o 
objetivo de avaliar as iniciativas para 
deter a ofensiva da virose, o Presidente 
do CREMERJ, Bartholomeu Penteado 
Coelho, foi até a Alexander Fleming, no 
dia 13 de maio, e constatou que o perigo 
não ronda mais os berçários. 

Assim que souberam dos casos, técni-
cos da Fiocruz foram às duas maternida-
des com o objetivo de analisar a incidên-
cia da virose. Após coletarem amostras 
de secreções nasais de bebês com sinto-
mas de contaminação, observaram que 
tratava-se mesmo do vírus sincicial, que 
ataca o sistema respiratório de crianças 
com idade máxima de seis meses e é o 
principal causador de bloqueolites e pneu-
monia. Dos 55 casos registrados oficial-
mente, 40 estavam na Alexander Fleming. 

Com a descoberta da incidência do 
vírus, o movimento da maternidade di-
minuiu, mas tanto a Unidade Intermedi-
ária - com capacidade para atender 28 
crianças - quanto a Unidade de Trata-
mento Intensivo - com 12 leitos - estão 
lotados. Segundo os técnicos da Fiocruz, 
a superlotação das maternidades é o 
fator que mais favorece a contaminação. 
No caso da Alexander Fleming, as limi-
tações físicas e a carência de pessoal 
para os plantões dificultam o isolamento  

das crianças infectadas. Médicos da ma-
ternidade chegaram a sugerir que todas 
as internações fossem suspensas até que 
a última criança contaminada recebesse 
alta, como fizeram os diretores do Insti-
tuto Fernandes Figueiras, onde foram 
registrados 15 casos. Mas a maternidade 
não pôde fechar suas portas porque é a 
única referência para a população caren-
te da Baixada e da Zona Oeste. 

Mesmo com todos estes problemas, a 
equipe da Fiocruz conseguiu deter o 
vírus. Dos 40 bebês que estavam conta-
minados, só restam 5, sendo que quatro  

destes casos já não estão mais na UTI. 
Para evitar a contaminação dos outros 
bebês, todos os funcionários usam lu-
vas e máscaras de proteção. Além dis-
so, os técnicos da Fiocruz estão reali-
zando uma campanha de conscien-
tização da população. 

Segundo a pesquisadora Marilda 
Siqueira, a intensidade do fluxo de 
visitas facilita a contaminação: 

- Nos casos de vírus sincicial, só a 
mãe ou o responsável mais próximo 
deve ter contato com a criança. Mesmo 
assim, o movimento é grande porque  

todos querem ver o bebê. 
De acordo com Marilda, a detenção 

de viroses como esta depende também 
da conscientização da categoria. 

- Os hospitais poderiam instituir a 
figura de um pesquisador especializado 
no assunto, que se encarregaria do acom-
panhamento, durante o ano, da evolu-
ção de determinados vírus nestas uni-
dades. Esta pessoa entraria em contato 
com outros médicos, comunicando a 
eles quais são os vírus que circulam em 
determinadas épocas do ano, para que 
todos pudessem se precaver. 

Regulamentado estágio para estrangeiros 
tenção médicos estran-
geiros! A partir de ago-
ra, quem quiser parti-
cipar dos programas de 
estágio oferecidos por 
unidades do Município 

deverá obedecer ao último estatuto da 
Secretaria de Saúde. Vigorando desde o 
dia 25 de abril, data em que foi publica-
da no Diário Oficial, a Resolução n° 
563/96, que regulamenta o estágio para 
profissionais de saúde estrangeiros será 
aplicada em todas as unidades da rede 
municipal. Com  essas medidas, foram 
revogados os efeitos da Resolução 380/ 
91 da Secretaria, que se propunha a 
normatizar atividades como a especiali-
zação e o aperfeiçoamento: 

- A antiga portaria proibia a atuação 
de estrangeiros. Para nós, do CREMERJ, 
a situação era extremamente difícil por-
que não podíamos reconhecer os estágios 
desses profissionais, embora soubésse-
mos que eles eram muitos. Com  a última 

Resolução, ficam.consolidadas as normas 
para esta atividade. Seguiremos os critéri-
os da Secretaria Municipal de Saúde, que 
exige, por exemplo, que os médicos es-
trangeiros sejam cadastrados no Conselho 
Regional de Medicina - afirma a la Secre-
tária do CREMERJ, Alcione Núbia Pittan, 
que também faz parte da Comissão de 
Recém-Formados do Conselho. 

O Estágio é a modalidade de ensino de 
pós-graduação com o maior número de 
profissionais estrangeiros. Muitos deles 
são provenientes depaíses com os quais o 
Brasil mantém acordo de cooperação ci-
entífica, além de intenso intercâmbio cul-
tural. Subdividido em duas formas de 
curso - a Especialização, com duração 
mínima de 24 meses e carga de 3600 
horas, e o Aperfeiçoamento, com duração 
mínima de 12 meses e carga de 1800 
horas - os estágios são oportunidades de 
treinamento importantes para médicos 
recém-formados. No entanto, no caso dos 
estrangeiros, os cursos de aperfeiçoa- 

mento e especialização não são pré-re-
quisitos para programas de Residência, 
de acordo com as normas da Comissão 
Nacional de Residência Médica, com 
exceção dos profissionais que tiverem 
vistos permanentes. Da mesma forma, os 
estrangeiros têm direito à alimentação 
durante o período de plantão, mas não ao 
alojamento, que só é garantido por lei 
para os Residentes. 

Para se habilitar a pós-gradução, os 
estrangeiros deverão seguir várias nor-
mas estipuladas pela Secretaria Munici-
pal de Saúde. Além de apresentar o visto 
temporário atualizado, os médicos deve-
rão estar cadastrados no Conselho Regi-
onal de Medicina, além de se submeter a 
provas de língua portuguesa e suficiência 
técnica. Entre os documentos exigidos, 
estão as xerocópias do diploma, do cur-
rículo e do histório escolar autenticados 
pela repartição consular brasileira do 
país de origem. Além disso, os candida-
tos a estágio devem apresentar cartas de  

recomendação assinadas por professo-
res das instituições às quais estejam 
vinculados. 

As instituições de ensino também 
estão sujeitas às novas regras. Cabe, 
por exemplo, à Chefia de Serviço da 
Unidade em que o estagiário estrangei-
ro pretende atuar a emissão de uma 
autorização oficial da atividade, que 
também deverá ser autorizada pelo Pre-
sidente do Centro de Estudos e pelo 
Diretor da Instituição. A Secretaria Mu-
nicipal se encarregará da fiscalização e 
supervisão da rede federal porque sabe-
se que há inúmeros deles trabalhando 
irregularmente, sem que se saiba se-
quer se são realmente médicos. 

- Mesmo assim, é fundamental que 
exista uma regulamentação a nível mu-
nicipal porque ela vai facilitar muito o 
controle dessa mão-de-obra. O estágio 
não deve ser encarado como uma Resi-
dência Médica, que só pode ser disputa-
da por brasileiros - afirma Alcione Núbia. 



O pediatra Geraldo Carneiro continua a estudar para aprimorar mais a voz 
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Um hobby que pode ser 
usado também na Medicina 
ESPAÇO 

CREMEM 
Na adolescência, o pediatra Geraldo 

Carneiro começou a ter os primeiros 
contatos com a música e a se interessar 
por ela. Mas a família fazia questão que 
ele estudasse e não havia mais tempo, a 
não ser para a Medicina. Os tempos de 
faculdade passaram, vieram os plan-
tões, o casamento, os filhos nasceram e 
a música ficou esquecida. 

Há oito anos, Geraldo teve o seu 
reencontro com a música. Depois de 
estabelecido, dois filhos criados e profis-
sionalmente realizado, aos poucos voltou 
a se dedicar ao estudo antes abandonado. 
Começou com teoria musical, depois 
passou para o violão, teclado, até chegar 
ao que realmente lhe deu prazer: cantar. 

A música para Geraldo é um hobby 
tão sério quanto a profissão. Sema-
nalmente, o pediatra freqüenta aulas de 
canto. Às vezes, a rotina dos plantões 
dificulta os estudos, mas isso não o 
desanima. Ele procura superar as difi-
culdades, muda o horário, mas não falta 
às aulas de canto. Geraldo pretende 
cada vez mais aprimorar sua voz e 
desenvolver novas técnicas. 

Além das aulas, o pediatra participa 
da Camerata Padre José Maurício, uma 
vez por semana. Camerata é uma reu-
nião de cantores amadores, que levam a 
sua partitura e são acompanhados por 
um pianista. São apresentados diversos 
gêneros musicais com o objetivo de 
divulgar a cultura. 

Geraldo também cultiva o interesse 
por idiomas, cantando em cinco línguas 
(inglês, português, espanhol, italiano e 
francês). Segundo ele, cada música es- 

trangeira que canta é uma homenagem a 
um país. Seu repertório é vasto. Gosta 
de bolero, valsa, samba-canção, MPB, 
modinha, entre outras, mas, principal-
mente, das músicas suaves e que falam 
de amor. 

Formado em 1960, pela UFRJ, Ge-
raldo Carneiro escolheu Medicina por 
se tratar de uma profissão que ajuda o 
próximo. A Pediatria veio com o cari-
nho pelas crianças, que necessitam de 
muita atenção e dedicação. Atualmente,  

trabalha no Posto de Atendimento Mé-
dico (PAM) de Jacarepaguá e numa 
clínica particular. No seu trabalho com 
'a Puericultura, orienta os pais, desde o 
período de gestação dos filhos, aos ali-
dados que devem ser tomados com a 
criança, tais como alimentação, higiene, 
prevenção de acidentes, vacinas etc. 

- A criança não requer apenas um 
tratamento físico - lembra ele. Como 
médico, também devo me preocupar 
com o seu desenvolvimento mental e 
moral. 

Trabalhar com crianças requer 
paciência. Geralmente elas choram e 
estranham o médico. Para Geraldo, isso 
não é problema. Nada melhor do que a 
música para distraí-las. Durante a 
consulta, as atividades de Pediatria e 
canto são conciliadas. Afinal, uma coisa 
completa a outra. Se cantar é estar 
tranqüilo, de bem com, a vida, por que 
não passar isso para as crianças? 

- Minha filosofia de vida é sempreter 
pensamentos positivos. Tento passar 
essa euforia para as crianças. Assim 
conquisto a simpatia delas e posso fazer 
meu trabalho - afirmou o pediatra. 

Com 36 anos de profissão, Geraldo 
está prestes a se aposentar. Ele não 
pretende abandonar a Medicina, mas 
descansar um pouco. Vai continuar 
participando de congressos para se 
manter atualizado, mas terá mais tempo 
para se dedicar à música. 

Show de MPB conquista o público 
les se conheceram traba-
lhando no Hospital da La-
goa, em meio à agitada vida 
de médico, mas foi na mú-
sica que eles se afinaram. 

O cirurgião plástico Javier Mendez, a 
também cirurgiã Márcia Araújo e a 
ginecologista Karen Hindsching reali-
zaram, no Espaço Cultural do 
CREMERJ, no último dia 16, um show 
de MPB que conquistou o público, fa-
zendo-o cantar e pedir bis. 

Quem assistiu ao show pôde ver o 
quanto esse trio entrou em sintonia. 
Javier, no teclado, Karen, no vocal, e 
Márcia, numa participação especial 
também no vocal, fizeram um show 
descontraído com o melhor da MPB, 
como: "Gente humilde" (de Chico 
Buarque), "Baby" (de Caetano Veloso), 
"Foi um rio que passou em minha vida" 
(de Paulinho da Viola), entre outros. 

- Gostei muito de ter feito o show. 
Quando escolhemos o repertório, cada 
um cantou o que estava com vontade e 
o que achamos que o público gostaria 
de ouvir - afirmou Márcia Araújo. 

Karen e Márcia começaram a cantar 
juntas no grupo Duodeno, formado por 
médicos. Há cerca de um ano, estão 

cantando juntas com Javier, que já parti-
cipou de outros eventos no CREMERJ. 
Eles vêm ensaiando informalmente e mon-
tando um repertório de músicas com as 
quais se identificam, para eventuais apre-
sentações. 

Desde a adolescência, a música faz 
parte da vida desses médicos. O estudo da 
música sempre acompanhou e influenciou 
Javier. Karem estudou piano durante 11 
anos e canto-coral. Márcia participou de 
corais no científico, na Faculdade de 
Medicina e na Residência. Segundo eles, 
cantar é um grande prazer e o mais grati-
ficante é, no final do dia, depois de muitos 
compromissos profissionais, poder ter um 
tempo para ensaiar e relaxar. 

- Quando canto, me comunico com as 
pessoas. Tento passar os meus sentimentos, 
como se eu estivesse vivendo o que está 
escrito na música - declarou Márcia. 

Apesar da vida ocupada na Medicina 
tornar mais difíceis os momentos de lazer 
e descontração, os três médicos se dedicam 
e têm amor à profissão. Eles aproveitam 
esses momentos para fazerem o que 
realmente gostam, como é o caso de Javier, 
Márcia e Karen. Mas, a todo instante, 
deixam bem claro que a Medicina é muito 
importante e que o hobby de cantar a 

complementa. 
- Ser médica sempre foi meu objetivo, 

me realizo com o que eu faço. Da mesma 
forma quando eu canto. Não me prendo ao 
simples fato de trabalhar e ganhar dinheiro. 
Se fosse só isso, viveria frustrada. O bom 

é vero retomo desse trabalho. Descobri, 
na minha experiência com residentes, 
novos horizontes. São pessoas mais 
jovens, que não estão com idéias 
estagnadas. Eles têm me ensinado 
bastante - disse a cirurgiã plástica. 
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No processo ético, o prontuário 
é a maior defesa do médico 
ara falarmos de Ética ou 
Processo Ético, torna-se 
interessante fixarmos con-
ceitos. Existe uma certa 
confusão entre moral e éti-

ca. Então vamos ver o que é moral e o 
que é ética. 

MORAL 

Diz respeito aos costumes, às regras 
da conduta. A moral é, no sentido 
etimológico, a ciência do comporta-
mento. E normativa e não descritiva, 
como aPsicologia ou a Sociologia; nos 
ensina o que se deve fazer e o que não 
se deve fazer. A moral é, antes de tudo, 
uma ciência teórica dos princípios de 
nossa ação na vida. Seu objetivo é 
determinar o fim supremo do homem no 
mundo. 

ÉTICA 

A ética, por sua' vez, está muito 
ligada a valores. Entendida como disci-
plina filosófica teria iniciado no século 
VI antes de Cristo, na Grécia. A proble-
mática ética ocupa lugar central no 
pensamento filosófico contemporâneo. 
O marxismo, o existencialismo e o cris-
tianismo, correntes de sentido 
humanistas, voltam-se para o problema 
dos valores e, em particular, para o 
problema ético. 

A ética é entendida como ciência 
normativa que permite juízo de valor em 
função da distinção entre bem e mal. 
Está, portanto, muito ligada a valores a 
serem observados pelo ser humano e 
suas instituições, no nosso caso na 
Medicina, aplicando-se para os médi-
cos o Código de Ética Médica. 

Baseado nesses princípios, em 08 de 
janeiro de 1988, o Conselho Federal de 
Medicina, aprovou o novo Código de 
Ética Médica, que é composto por 145 
artigos, distribuídos em XIV capítulos. 

Nesses inúmeros artigos encon-
tramos os princípios fundamentais 
que regem a profissão médica, os 
direitos e as responsabilidades dos 
médicos, os direitos humanos, a rela-
ção médico paciente, a doação e 
transplante de órgãos e tecidos, o 
relacionamento entre médicos, a re-
muneração médica, o segredo médi-
co, perícia, pesquisa, publicidade e 
trabalhos científicos e finalmente as 
disposições gerais. 

Falaremos sobre um tema que não 
está escrito do código e que varia de 
Conselho para Conselho, ou seja, con-
versaremos sobre processo ético pro-
fissional, desde o instante da denúncia  

até o arquivamento no Conseho Regio-
nal ou o julgamento no Conselho Fede-
ral de Medicina. 

Recebemos uma denúncia, assina-
da, pois não aceitamos nada de natu-
reza anônima. Em uma reunião da 
Comissão de Processos Éticos - 
CODIPEP, as queixas são analisa-
das. Quando julgadas com algum fun-
damento, os denunciados são formal-
mente, através de ofícios, convidados 
a prestarem esclarecimentos por es-
crito. Voltamos a nos reunir e analisa-' 
mos o que nos foi apresentado pelo 
médico. Diante disso ou arquivamos 
a referida denúncia ou iniciamos o 
que chamamos de PP, ou seja, pro-
cesso preliminar. Começa aqui a fase 
de sindicância e um Conselheiro é 
nomeado para fazê-la. Concluída a 
sindicância em sessão plenária, com 
o mínimo de onze conselheiros, anali-
samos o parecer do sindicante e ar-
quivamos o PP ou transformamos em 
processo ético profissional. Um Con-
selheiro instrutor é nomeado para dar 
andamento ao processo, juntando ao  

mesmo tudo que for possível para o 
julgamento, com prontuários, depoi-
mentos de denunciantes e denuncia-
dos, testemunhas dos dois lados, lau-
dos de Câmaras Técnicas, defesas 
prévias, ale 	es finais etc. Após o 
relatório conclalvo do Conselheiro 
instrutor, este processo encontra-se 
pronto para julgamento, nada mais 
podendo ser acrescentado ao mes-
mo. Nesse momento, a Comissão reu-
ne-se novamente e designa um Con-
selheiro como relator e um como re-
visor, marcando a data de julgamento 
e comunicando às duas partes inte-
ressadas. Advogados podem ser cons-
tituídos durante todo o processo e até 
mesmo no momento do julgamento, 
desde que em declaração oficial de 
quem o fizer seu representante. 

O julgamento em si geralmente 
ocorre numa quarta-feira com a pre-
sença de no mínimo onze Conselhei-
ros. O Presidente do CREMERJ faz 
a abertura da sessão plenária solici-
tando a apresentação das partes, e, 
em seguida, os relatórios do relator e  

do revisor são lidos. Cada parte tem 
dez minutos para apresentar suas ale-
gações. A seguir, cada Conselheiro 
tem dois minutos (numa primeira in-
tervenção) para solicitar esclareci-
mentos ao relator. Terminada a fase 
de esclarecimentos, entramos na pri-
meira fase de discussão entre Conse-
lheiros, sempre com os interessados 
presentes. 

Os denunciante e denunciado têm 
mais cinco minutos para a tréplica, 
voltando a discussão para-os Conse-
lheiros. Finalmente temos as leituras 
dos votos dos relator e revisor e pedi-
dos de votos preferenciais ou não. Os 
Conselheiros votam em aberto, um a 
um, e no final tem-se a sentença que 
vai desde a absolvição até a cassação 
do exercício profissional. Em qual-
quer dos casos, as partes são infor-
madas e podem entrar com recurso 
ao CFM (num prazo de trinta dias), 
sendo então decidida em nível de úl-
tima instância o julgamento do 
CREMERJ. Uma vez decidido pelo 
CFM, a sentença é colocada em prá-
tica, podendo ser a mesma ou não dos 
Conselhos Regionais. 

Recebemos, em média 40 queixas 
por mês, contra médicos ouinstituições 
de saúde. 

Nesse instante, quero deixar claro 
que, muitas das vezes, os processos 
éticos são instaurados até mesmo para 
permitir uma ampla defesa ao profissi-
onal. Afinal não existe forum melhor de 
defesa da categoria que o seu próprio 
Conselho. Embora estressante, traba-
lhoso muitas vezes, mas nunca com 
características policialescas e de prin-
cípio repressoras. 

Temos observado que, infelizmen-
te, a grande maioria dos profissio-
nais não se ajuda, na medida em que 
deixa de prencher os prontuários 
médicos ou o faz incorretamente. 
Prontuários com pouquíssimos da-
dos, abreviaturas diversas, sem re-
gistros relevantes, muitas vezes sem 
assinatura e carimbo, letra ilegível é 
uma constante nos processos que 
chegam ao Conselho. 

Quero dar toda a ênfase possível a 
um aspecto que considero da máxima 
importância: "trabalhamos para a pos-
teridade, portanto devemos registrar 
tudo. O prontuário é o principal instru-
mento de defesa do médico. Num pro-
cesso ético profissional, a existência de 
um prontuário médico detalhado e cor-
retamente preenchido vale mais que a 
defesa proporcionada por um excelen-
te advogado". 

Akione Núbia Pittan 
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CREMERJ 
no ar todos os 
sábados 'De 

Olho na Saúde' 
O Programa "De Olho na Saúde", da 

TVE, produzido em convênio com o 
CREMERJ e o Instituto de Hematologia 
do Estado continua a ser exibido aos 
sábados às 17h e reprisado às 20h. 

"Doação de sangue" é o tema do 
próximo dia 8, com reprise dia 14. 
Tendo como consultora a diretora técni-
ca do Hemorio, Clarisse Lobo, a repor-
tagem do bloco 1 mostra como é o 
processo de doação. No bloco 2, a 
hematologista Marilia Rugani explica o 
que é feito com o sangue, como é distri-
buído, etc. No bloco 3, o hemoterapeuta 
Luiz Amorim mostra a necessidade de 
transfusão de sangue dos portadores de 
anemia falciforme e fala sobre todas as 
patologias que precisam de sangue. 

Está programado para o dia 15, com 
reprise no dia 21, o tema "Obesidade", 
que terá como consultora a endocri-
nologista Kassie Regina Cargnin. No 
bloco 1, será mostrado o uso das medi-
cações "milagrosas", remédios para 
emagrecer sem controle médico. A re-
portagem do bloco 2 fala sobre os pro-
blemas de saúde causados pela obesida-
de. O clínico geral José Galvão Alves 
fala das cardiopatias, doenças vascu-
lares e outros males causados pela obe-
sidade. E no bloco 3 serão analisados os 
hábitos alimentares dos brasileiros. 

"De Olho na Saúde" já selecionou 
para o dia 22, com reprise no dia 28, o 
tema Exame Ginecológico Preventivo, 
que terá como consultor o Presidente do 
CREMERJ, Bartholomeu Penteado e a 
participação do gineco-obstetra Abdu 
Kexfe, e dos ginecologistas Marcelo 
Lengruber e Alberto Soares Ferreira 
Filho. E ainda para o dia 29 -
Hemodiálise, dia 6 de julho - Meningite 
e dia 13 - Asma Brônquica. 

CREMERJ promoverá 
no mês de julho um am-
plo debate sobre a utili-
zação de medicamentos 
de uso questionado, 

como, por exemplo, a talidomida, a 
isotretinoina e a flutamida. A organi-
zação do evento é uma iniciativa das 
Câmaras Técnicas de Dermatologia e 
de Tóxico-Farmacologia. 

Segundo o Conselheiro José Ramon 
Varela Blanco, em relação à 
talidomida, há movimentos que pre-
conizam a interrupção de sua fabrica-
ção, contra os quais se contrapõem 
argumentos baseados no emprego do 
medicamento em várias condições 
dermatológicas, com excelentes re- 

sultados, como no lupus eritematoso e 
no prurigo nodular de Hyde. 

- A alegação da teratogenicidade 
provocada pela talidomida também 
seria um argumento contrário à fabri-
cação da isotretinoina - observa o Con-
selheiro. Entretanto, os cuidados de 
fiscalização e responsabilização quan-
to ao emprego do medicamento per-
mite o seu uso já que o paciente é 
informado dos riscos, assinando in-
clusive termo de responsabilidade. 

Para Ramon, o problema não é a 
fabricação da droga e sim a sua utili-
zação, que nem sempre é adequada. A 
seu ver, as indicações devem ser pre-
cisas e a fiscalização e a informação 
atualizadas. 

Conselho atento 
aos prazos de 

emissão e registro 
de diplomas 

O CREMERJ solicita às direções 
das Faculdades de Medicina e das 
Universidades e aos acadêmicos que 
estejam atentos ao processo de emis-
são e registro de diplomas. É impor-
tante lembrar que o Conselho Fede-
ral de Medicina não permitirá mais 
este ano a concessão de registros 
provisórios. 

- Para o registro definitivo no 
CREMERJ, que lhe dá o número do 
CRM - é preciso que o médico recém-
formado tenha seu diploma devida-
mente registrado pelo MEC - explica 
a Secretária-Geral do CREMERJ, 
Alcione Núbia Pittan Azevedo. E sem 
o registro, ele não poderá se inscrever 
em concurso de Residência Médica 
ou se candidatar a um possível empre-
e no mercado de trabalho. 

No final do ano passado, algumas 
Faculdades e Universidades já 
agilizaram a emissão de diplomas, 
entregando-os na época da formatura. 
Alcione observa, no entanto, que ou-
tras só agora estão liberando o docu-
mento, fato que, se ocorrer no próxi-
mo ano, poderá prejudicar os forman-
dos dessas instituições. 

As inscrições provisórias nos Con-
selhos Regionais foram proibidas no 
ano passado pelo Conselho Federal 
de Medicina. Como não havia tem-
po hábil para que as Faculdades e 
Universidades emitissem a docu-
mentação necessária para o registro 
dos diplomas dos formandos, por 
instâncias do CREMERJ e de outros 
Conselhos Regionais, o CFM con-
cordou em adiar a medida até este 
ano. Esse prazo, segundo o CFM, 
não será mais prorrogado. 

O 
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Poupem-nos do vexame' 

Ainda não há definição so-
bre o fim da estabilidade dos 
servidores públicos, proposto 
pelo Governo na Reforma Ad-
ministrativa que está sendo ana-
lisada pela Câmara. O deputa-
do Moreira Franco (PMDB-RJ), 
relator do projeto na Comissão 
Especial espera que o acordo 
saia antes da leitura de seu rela-
tório, mais uma vez adiado para 
meados de junho. 

A Reforma Administrativa 
está "presa" na Comissão Es-
pecial porque o Governo prefe-
riu não arriscar o início de sua 

tramitação junto com a polêmi-
ca Reforma da Previdên-
cia.pelas contas dos governis-
tas, será possível iniciar a 
tramitação da reforma em mea-
dos deste mês. 

Os aliados do Governo espe-
ram terminar a tramitação da 
Previdência, votando todos os 
destaques e o projeto em segundo 
turno, em duas semanas. Moreira 
Franco, apesar dos prazos aper-
tados, não quer aguardar mais 
tempo, pois, segundo assessores, 
esse processo de espera está sen-
do muito desgastaste para ele. 
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Governo negocia para 
aprovar Reformas 

Para os mais velhos é bom 
recordar, para os jovens convém 
explicar. Febrônio foi um famo- 
so psicopata que nas décadas 30/ 
40, especializou-se em estuprar 
criancinhas. Acabou preso e pas-
sou o resto de sua miserável vida 
trancado no manicômio judiciá-
rio. Certa ocasião, referindo-se à 
iminência da nomeação de co-
nhecido corrupto para um impor-
tante cargo público no qual fica-
ria responsável por um setor fi-
nanceiro, Carlos Lacerda estabe-
leceu o perfeito paralelismo: "É 
o mesmo que soltar Febrônio 
numa creche". 

Carlos Lacerda, também para' 
quem não sabe ou não se lembra 
(ai, como é curta a memória naci-
onal), foi governador da 
Guanabara, jornalista e político 
famoso, grande líder da direita e 
um dos chefes civis do golpe de 
abril de 64. Citei-o e a sua frase, 
porque nenhuma corrente ideoló-
gica possui o monopólio da ética 
e porque ela me acode no momen-
to em que leio nos jornais a absol-
vição de dois indivíduos que, sen-
do médicos, usaram seus conhe-
cimentos para torturar e matar 
seres humanos. Ode Brasília, ba-
seado numa firula jurídica, qual 
seja a prescrição do prazo de jul-
gamento em função da lei de anis-
tia, determinou que o Conselho 
Regional de Medicina do Rio de 
Janeiro, que lhes havia cassado o 
diploma, bem como o Conselho 
Federal, que confirmou essa sen-
tença, voltassem atrás e reinte-
grassem ambos ao pleno exercí-
cio da profissão de médico. Não é 
o mesmo que soltar Febrônio  

numa creche? E imediatamente 
um deles informou que pretende 
obter uma indenização pelo tem-
po em que esteve parado, ou seja, 
Febrônio já partiu para o estupro, 
deve estar babando de felicidade. 

Se é verdade que o julgamento 
restringiu-se apenas a intem-
pestividade, e não entrou no mé-
rito do processo que colocou es-
ses indivíduos longe de possí-
veis novas vítimas, não deixa de 
ser estranho que um tribunal lei-
go, sem examinar os motivos que 
levaram os Conselhos a afastá-
los das atividades profissionais, 
obrigue seu retorno às mesmas. E 
preciso terem mente que os Con-
selhos não são tribunais civis, 
mas éticos. Não discutem se o 
fulano deve ser preso, mas se ele 
possui ou não condições morais 
para o exercício da Medicina. 
Mal comparando, não cabe aos '  
Conselhos prender, julgar, con-
denar ou absolver Febrônio, mas 
apenas evitar que ele possa tra-
balhar em creches. 

Se é verdade que por um des-
ses ,exotismos jurídicos os cri-
mes de Febrônio são prescri-
tíveis, ou seja, se o tarado conse-
guisse escapar e se mantivesse 
escondido durante vinte anos - 
desculpem, não tenho certeza 
quanto ao número exato - seus 
crimes ficariam prescritos e ele 
não mais poderia ser punido por 
eles, não é menos verdadeiro que 
ele não deixaria de ser um anor-
mal, e que a sociedade teria que 
encontrar meios de evitar que 
novas crianças fossem estupra-
das. Em outras palavras, o aético 
é imprescritível, o imoral não  

pode ser revogado..  
O fato insólito de utilizarem 

como argumento restos do lixo 
autoritário, como uma lei que 
proibiu aos Conselhos Médicos 
julgar os atos dos médicos mili-
tares, num desses casuísmos cri-
ados pela ditadura exatamente 
para favorecer esses dois melian-
tes, não pode impedir que a soci-
edade civil se defenda. É um ab-
surdo que tal norma vigore em 
plena democracia. 

Gostaríamos de lembrar ain-
da que, em 1945, o Brasil assi-
nou o tratado que pôs fim à 
Gegunda Guerra Mundial, e que 
instituiu um tribunal para julgar 
os crimes de guerra. O tribunal de 
Nuremberg, além de condenar os 
principais criminosos, firmou 
uma jurisprudência internacional 
que torna imprescritíveis os cri-
mes contra a humanidade e invá-
lido o argumento de que foram 
cometidos em cumprimento de 
ordens superiores. 

Somente para finalizar, é bom 
não esquecer que neste momento 
o mundo inteiro está olhando para 
nós. Acabamos de assistir ao mas-
sacre dos "sem terra", estamos 
iniciando o julgamento da "chaci-
na da Candelária", nem sequer 
começamos a castigar os assassi-
nos de Carandiru e Acari, Deus 
meu, já quase não há mais espaço 
para relacionar as outras barbari-
dades. Poupem-nos ao menos do 
vexame de termos que nos justifi-
car, mortos de vergonha, nos con-
gressos médicos internacionais. 

Nikodem Edler 
CRM 52.063839 

O Governo pretende reverter 
as derrotas que tem sofrido na 
Câmara quando o projeto de Re-
forma da Previdência chegar ao 
Senado. Nessa Casa, com 81 sena-
dores, os aliados são considerados 
mais fiéis. Em um primeiro mo-
mento, pensou-se em retirar a re-
forma de pauta e somente reapre-
sentá-la no próximo ano, idéia des-
cartada logo em seguida, na medida 
em que esse ato representaria uma 
grande vitória da oposição: 

Para que a Reforma da Previ-. 
dência fosse mais bem analisada, 
na mesma sessão em que o Gover-
no não conseguiu aprovar as emen-
das, a deputada Sandra Starling 
(MG), lídeao PT na Câmara, teve 
seu pedido de prorrogação recusa-
do pelo presidente da Câmara, Luiz 
Eduardo Magalhães (PFL-BA). 

As três derrotas mais fragoro-
sas foram a manutenção da apo-
sentadoria especial para todos os 
professores - incluindo os univer-
sitários -, emenda proposta pela 
deputada Jandira Feghali (PC do 
B-RJ) e o fim da idade mínima 
para aposentadoria do servidor 
público e o restabelecimento da  

paridade entre servidores ativos e 
inativos, estas propostas pelo de-
putado da base governista'  
Arnaldo Faria de Sá (PPB-SP). 

O Governo tem atribuído a der-
rota ao fisiologismo de sua pró-
pria base governista e acusado a 
oposição de se locupletar desse 
fisiologismo para manter "os pri-
vilégios". Em pronunciamento no 
rádio e na televisão, o ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, escolhido 
porta-voz do Governo para essa 
tarefa, ameaçou o País afirmando 
que se a reforma não sair como 
pretende o Executivo o caos na 
economia poderá ressurgir. 

Na primeira derrota, a base 
governista contribuiu com 22 vo-
tos do PPB, 17 do PMDB, oito do 
PFL e cinco do próprio PSDB. 
Como a reforma necessita de 
quórum qualificado, cada emenda 
precisa de 308 votos (dois terços) 
para ser derrubada. O Governo, 
que mudou ministério, concedeu 
créditos a ruralistas e "negociou" 
tudo o que pôde para aprovar suas 
reformas, o máximo que conse-
guiu foi manter 300 deputados 
aliados a favor das modificações. 
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HILDOBERTO CARNEIRO DE OLIVEIRA, IVAN 
LEMGRUBER, JOÃO TOBIAS, JOSÉ ANTÔNIO 
ALEXANDRE ROMANO, JosÉ CARLOS DE 

MENEZES, JosÉ MARCOS BARROSO PILAR, JOSÉ 
MARIA DE AZEVEDO, JosÉ RAMON VARELA 
BLANCO, KÁSSIE REGINA NEVES CARGNIN, 
MAKHOUL MOUSSALLEM, MARCELO RUBENS, 
MÁRCIA ROSA DE ARAÚJO, MARCOS 
BOTELHO DA FONSECA LIMA, MARIA ALICE 
GOSENDE WERNECK GENOFRE, MARIA 
IZABEL DIAS MIORIN, MARRO JORGE ROSA DE 
NORONHA, MAURÍCIO VIEGAS MIRANDA, 
MAURO BRANDÃO CARNEIRO, PARLO 
VAZQUEZ QUEIMADELOS, PAULO CESAR 
GERALDES, RENAM C A THA RI N A TINOCO, 
Ru I HADDAD, SÉRGIO ALBIERI, SÉRGIO  
PINHO COSTA  FERNANDES, VICTOR 
GRABOIS, VIVALDO DE LIMA SOBRINHO. 

* OS ARTIGOS ASSINADOS SÃO DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DOS AUTORES, NÃO REPRESENTANDO, NECESSARIAMENTE, A OPINIÃO DO CREMERJ. 



SUL AMERICA 
SEGUROS 

AOS MÉDICOS DO RIO DE JANEIRO 
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COM 25% DE DESCONTO" 

A SUL AMERICA SEGUROS está 
oferecendo desconto especial de 25%, além 
de bônus, para cobertura de seguro de 
automóvel, mesmo para apólices transferidas 
de outras seguradoras. 

Os médicos ainda poderão contar com atendimento 
especial da SUL AMÉRICA e parcelar o 
pagamento em até 10 vezes. 

Maiores informações com 
Sr. Allan B. Amorim, através dos 

Telefones: (021) 276-8047 - 276-8048 - 971-0145. 

100 anos de garantia 

ALUGUEL 
1 TRONCO E 3 RAMAIS 	 R$ 40,00 
1 TRONCO E 5 RAMAIS 	 R$ 50,00 
1 TRONCO E 7 RAMAIS 	 R$ 60,00 
2 TRONCOS E 4 RAMAIS 	 R$ 60,00 
2 TRONCOS E 6 RAMAIS 	 RS 65,00 
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TIPO DE DEFEITO NA CENTRAL 

PABX E FAX PARA CONSULTÓRIOS - CLÍNICAS MÉDICAS 
VENDA • MANUTENÇÃO • ALUGUEL 

RENTEL - TELECOMUNICAÇÕES 
AV. NOSSA SENHORA DE COPACABANA, 581 LOJA 321 

()) 237-2728/2564981  

ALUGUEL 

FAX PANASONIC 	 R$ 48,00 

MANUTENÇÃO 

QUALQUER MARCA 

(RETIRAMOS NO LOCAL E COLOCAMOS UM 
EM SUBSTITUIÇÃO SEM COMPROMISSO) 
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Reaberto hospital de Cantagalo 
após a ação do CREMERJ 

pós 11 dias fechado por 
falta de condições de fun-
cionamento, o Hospital de 
Cantagalo foi reaberto. O 
hospital é o único do muni-
cípio, com 35 mil habitan-

tes, e atende em torno de 200 pessoas 
diariamente, entre consultas no ambulató-
rio e emergência. Com  o pagamento dos 
funcionários atrasado há cerca de 3 meses, 
sem medicamentos e dívidas com fornece-
dores, a direção do hospital havia resolvi-
do fechá-lo, antes que a situação piorasse. 

A reabertura se deu, depois de uma vis-
toria da Delegacia do CREMERJdo Centro 
Norte Fluminense, onde se constatou as 
irregularidades e a necessidade imediata de 
uma atitude. Em reunião no gabinete do 
prefeito de Cantagalo, Nilo Guzzo, estive-
ram presentes o Coordenador da Delegacia, 
Paulo Walker Duarê, os conselheiros Javier 
Morelli e Ary Soares da Silva, o diretor do 
hospital, Crispin Rodrigues da Silva Neto, a 
Secretária de Saúde e o Procurador da 
Prefeitura, Carla Maegle e José Leopoldo, a 
Presidente e o advogado do Sindicato dos 
Médicos, Ana Cássia de Lima e Guilherme 
Cardoso. °prefeito reconheceu a importân-
cia da assistência à população e se compro-
meteu a dar uma ajuda mensal de R$ 20 mil 
para o hospital.  

entanto começa a amenizá-los. Precisa-
mos recuperar nosso crédito como forne-
cedores e negociar as dívidas. Para isso 
contamos como apoio da população. Com  
esse dinheiro, vamos comprar material e 
pôr em dia o salário dos funcionários -
comenta o diretor. 

Piso salarial 
sem data para 

ser fixado 
O projeto de lei 4.555/94, que estipula 

o piso salarial de médicos e cirurgiões 
dentistas do deputado Nilson Gibson 
(PSB-PE), já aprovado pela Câmara, não 
tem data para ser apreciado pelo plenário 
do Senado. O projeto no Senado recebeu 
o número PLC 139/95 e substitutivo do 
senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE). 

Um outro projeto, do ex-deputado 
Sigmaringa Seixas (1.858/91), este tratan-
do de equiparação salarial, também tramita 
no Senado e recebeu relatório-substitutivo 
do senador Antônio Carlos Valadares (PSB-
SE). Este projeto (no Senado, PLC-63/93) 
já estava na ordem-do-dia para ser aprecia-
do pelo plenário no dia 14 de maio mas foi 
adiado para 25 de junho. 

Segundo assessores do Senado, deve 
sofrer novo adiamento, pois nesse período 
chegará à Casa a polêmica Reforma da 
Previdência. Eles também consideram re-
mota a chance de o projeto 4.555 ser apre-
ciado brevemente, pelo mesmo motivo. 

Como os dois projetos sofreram modifi-
cações no Senado, após a aprovação por 
esta Casa deverão retomar à Câmara, onde 
passará por todos os trâmites legislativos 
novamente até chegar ao plenário. 

Caso não haja requerimento de urgên-
cia-urgentíssima, as matérias permanece-
rão em tramitação por tempo indeterminado, 
até porque não há interesse do Governo em 
fixar pisos para categorias profissionais. 

O Hospital de Cantagalo atende a cerca de 200 pessoas por dia 
A atual direção está na administração 

há 6 meses. Segundo Crispin, a gestão 
anterior deixou dívidas, de 2 anos, que 
somam R$ 700 mil, referentes à compra 
de medicamentos em laboratórios. 

- O dinheiro da Prefeitura não vai re-
solver de imediato todos os problemas, no 

ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL GERAL 
JÚLIO LAJCHTER LTDA. EN CONTABILIDADE INFORMATIZADA 

ASSESSORIA CONTÁBIL E FISCAL 

LEGALIZAÇÕES 

AV. Na Sa DE COPACABANA, 928 GRUPO 401 
TEL.: PBX (021) 235-4710 AX: (021) 237-105' 
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Bartholomeu Penteado Coelho (de óculos) examina relatórios com o diretor do hospital, Celso de Bastos 

'Ao que me parece, o "casão" 
está saindo do CTI. E o salários dos 

99 médicos, quando vão sair? 
Bartholomeu Penteado Coelho 
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Hospital Estadual Carlos 
Chagas não é mais o mes-
mo. A fase de dificulda-
des, que acabou obrigando 
a instituição a interrom- 
	 per as cirurgias eletivas 
ois anos, já passou. Naquela 
ande a carência de profissi 
)almente especialistas, e de 
.eriais. Hoje, o cenário do 
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realizadas mais de 200 
cirurgias, dado que surpre-
e sidente do CREMERJ, 
Penteado Coelho. 
ssão que tivemos na visita 
de que o hospital iria fechar. 
3 diretor informou-nos que 
abalhando em todos os seto-
quipes estão completas. 
rante que, com exceção de 
adores novos, que não che-
ora porque houve um proble-
lo, tudo funciona no Carlos 

as instalações mínimas, 
iros e salas de atendimen-
arelhos mais complexos, 
;aio-X, Ultrassonografia e 
cuja manutenção é feita 

ma contratada, que fica 
mente no hospital - obser-
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ordem é não circular com 
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■ital . Os laboratórios tam-
am bem. Como término de 
ormas, o Carlos Chagas 
ir uma Câmara frigorífica 
ório de anatomopatologia 
ande serão realizados cur-
ência Médica. 
o de Celso Bastos, o que 
ásivamente para a melhoria 
dos atendimentos foi o au-
ticos disponíveis. 
tinção do Programa Especi-
r, uma grande quantitativo 
imanos foi remanejado para 
tgas, que, mesmo com a 
issionais que se afastaram 
motivos, entre eles, a apo-
cabou aumentando o seu 

médicos. Se antes eram 46 
hoje são 56 atendendo a 

e 400 pacientes durante os 
na e quase 700 nos fins de 
) laboratório, foram atendi- 

das cerca de 3100 pessoas no mês de 
dezembro. Além disso, o Carlos Chagas 
recebeu um reforço de médicos e para-
médicos através do sistema de cooperati-
vas, da mesma forma que os hospitais 
Lourenço Jorge e da Posse. Está mudan-
ça se refletiu em unidades como a Emer-
gência, um Pronto Socorro de nível 3, que 
dispõe dos recursos humanos e dos mate-
riais básicos, de acordo com a Resolução 
100 do CREMERJ. Antes, o setor só 
conseguia atender a uma demanda de 50 
pessoas por dia, devido à grande carência 
de profissionais como ortopedistas e ci-
rurgiões. Hoje, a emergência recebe uma 
clientela de mais de 700 pessoas. No mês 
de dezembro, cerca de 12 mil pacientes 
procurou o pronto socorro do Carlos Cha-
gas: 

A área de abrangência do hospital é a 
Programática 33, que começa no Enge-
nho de Dentro e vai até Deodoro. Mas a  

maior disponibilidade de profissionais 
atraiu moradores de várias partes do mu-
nicípio, em busca, principalmente, de aten-
dimentos de emergência. Mais de 26% 
das pessoas que procuraram o Carlos 
Chagas são da Zona Oeste, e cerca de 5% 
da Baixada Fluminense. 

- Atualmente recebemos muita gente 
de bairros, como Madureira, Cascadura e 
Pavuna. Se os postos de saúde estivessem 
funcionando integralmente, com certeza 
isso diminuiria em 50%. De qualquer 
forma, quanto mais aumentarmos o nú-
mero de médicos, maior será a procura -
diz Celso Bastos. 

Ele lembra que, às vezes, há profissi-
onais "sobrando" em alguns serviços. Só 
na Ginecologia, por exemplo, são 14 mé-
dicos trabalhando: 

- Essa distribuição desigual de profis-
sionais será reavaliada depois que as obras 
terminarem. 

O hospital está passando por refor-
mas desde o início do ano. Além do ar 
condicionado central, ganhará uma 
nova enfermaria, menor que a antiga, 
numa tentativa de se adaptar às novas 
normas do Ministério da Saúde. O se-
tor, que antes contava com 22 leitos, 
ocupava um espaço grande do hospital, 
e precisou ser dividido. Por enquanto, 
funciona provisoriamente com três lei-
tos rotativos. Com  as obras, a capaci-
dade de leitos do Carlos Chagas dimi-
nuiu bastante: somente 150 dos 240 
estão funcionando. Mesmo assim, as 
equipes realizam cerca de dez cirurgi-
as por mês. 

Para o diretor, as reformas são neces-
sárias: 

- Já podemos sentir as vantagens da 
reforma. Pela primeira vez, não houve 
inundações na época de chuvas, quando 
era comum termos que deslocar pacientes 
para outras unidades dentro do hospital 
em função das infiltrações. O espaço, 
após o término das obras, que está previs-
to para o final do ano, será totalmente 
redistribuído - observa o diretor. 

O Presidente do CREMERJ observa, 
no entanto, que os médicos do hospital 
precisam, além de boas condições de tra-
balho, também de uma remuneração mais 
justa que, pelo menos, lhes garanta uma 
sobrevivência digna. 

- Ao que me parece, o "casão"está 
saindo da UTI. E o salário dos médicos 
quando sairá? 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Praça Mahatma Gandhi, Grupo 1001- Centro - CEP 20018-900 - RJ - Tel.: 210-3216 
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